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Editorial

As respostas para questões em torno do
desenvolvimento de uma região dependem do desfecho
de muitas discussães acerca de temas essenciais.
Debates são travadas em todas as esferas da saciedade
e trazem à tona as aspectos legais e políticas e as
princípios consolidadas que visam garantira exercício da
cidadania plena.

A questão da definição e adoção de um Plana
Diretor de Transporte Urbana (PDTU). em estudo pelo
Governa da Distrito Federal, é um das temas mais palêmicas
debatidos pela população da DF e pela Câmara
Legislativa, de forma legítima e natural. Abrimas a assunto
coma âncora de leitura e reílexãa neste segunda número
de nassa revista.

Obesidade — mito ou realidade? Uma abordagem
multidisciplinar sobre esse assunta é apresentada aqui com
a análise das causas e conseqüências da doença. seus
riscas e tratamentos.

Inauguramos neste número a “Baú da Itamar”,
partindo da brilhante idéia do cansultd legislativa Jonas
de Meia, cam o tema Admissibilidode de Propasições. Nele
encantramas textos e artigos que são verdadeiras relíquias
de Itamar Barbasa, estudiasa da processa legislativa e da
aperfeiçoamento de proposições apresentadas para a
produção de leis da CLDR

Aepristinaçãa— fenâmenojurídica que visa restaurar
uma lei que fai revagada — e seus efeitas em açães diretas
de inconstitucionalidade também está senda analisada
nesta edição. Fique sabendo coma funciona esse
instrumento legislativa. Baa leitural

Os editores
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da artiga de autoria de Fbula E. C. Femcker é “A Pblítica da Idasa:
entre ojá feita e o que virá”.
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Deputado Rlirio Neto
Presidente do Câmara Legislohvo do Dstdto Federal

O sucesso do primeiro número da Revisto Legisiotivo demonstrou a im
portâncio de suo publicoção poro levar oo conhecimento do populoção do
Distrito Federol assuntos relevantes e que influenciom no vida de todos nós.
Repercutiu oinda. junto à sociedade, como Forma de oproximar do cidadão
esta Caso de Leis, Fazendo com que ele posso enxergar melhor — e de Formo
mais positivo — a atuação de todos os que trobolhom no Câmara Legislativo.

Aliás, aproximara Câmara Legislativa da comunidade tem sido uma de
minhas principais missães à Frente da Presidência. Estamos trabalhando
diuturnamente no sentido de utilizar todos os meios disponíveis para cum
prir essa tarefa. A Revisto LegisIoË&o enquadra-se como um dos principais
veículos de divulgação positivo do imagem da instituição junto a uma par
cela importante e signiFicativa de nossa população.

Folar da qualidade dos artigos publicados no revisto é redundân
cia. Todos eles são excelentes e demonstram o elevado nível dos profis
sionais que integram os quadros do Câmara Legislativo do Distrito Fede
ral. Vale a pena dispensar algum tempo paro o apreciação de temos tão
relevantes, que Fazem parte da nossa história e cuja compreensão, com
certeza, contribuirá para fazermos um futuro melhor. Uma boa leitura e
até o próximo número.

A importância da Revista Legislativa
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Câmoro Legislativo: Fonte de

Deputado Dr. Chorles
Terc,rasecretáno da Câmara Legis!atva do D.striro FedGral

A publicação da Revista Legislativa cohfirrno o interesse da Câmara Legislativo
em promover debates que beneficiem o entendimento a respeito de assuntos que
se refiram a esta Caso e a situações vivenciadas pelas cidadãos do Distrito Federal.

O segunda número da Revista permanece com esse propósito. Entendo que
análises que assinalam questões relevantes paro a saciedade e paro o processo
legislativo devem ser estimulados, pois o conhecimento técnico-científico é essenciol
na formulação de soluções que são almejadas pela população — logo, deve ser
considerado pelos deputados distritais no momento de tomada de decisões,
apresentação de propostas, discussão e votação.

Este número contribui com a formação de nassa conhecimento, ao abordar
questões de interesse público (saúde, transporte urbano, liberdade de expressão,
ética) e de interesse especifico desta Casa (repristinoção, admissibilidade de
proposições, Escola do Legislativo), e nos brinda com história e lirismo (Missão Cwls
e homenagem a intelectuais que atuam em Brasília). Embora já tenha sido
apresentada aos leitores por meio eletrônico na home poge da CLDF. seu conteúdo
legitima a merecida divulgação impressa, com maior amplitude e perenidade.

Não poderia deixar de expressar minha satisfação por esta iniciativa, nem de
reafirmar que o objetivo é o de apoiar a produção do corpo técnico desta Cosa.
Considero a publicação da Revisto Leg,slathio uma feliz proposta, que deve prosperar

cultura

Cumprimento os autores par seus trabalhos.
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de que se troto?

Luiz (orlas Ramas Poim
Consultor Legislativo do CLDF

Mestre em Engenhana de Transportes pelo Universidade Leeds - UX

A Câmara Legislativa do Distrito Federal promulgou em 21 de novembro de

2003 a Lei no 3.229, prorrogando por dois onos o prazo de validode de permissões
do Sistema de Transporte Público Coletivo (STPC) do DE Nesse período, o Poder
Executivo elaboraria um Plano Diretor de Tronsporte Urbano (PDTU). Tal plano seria
o guio definitiva para o organização do serviço de transporte público local, permitin
do. então, sua adjudicação com segurança.

Não vamos discutir aqui o autorização legislativo para que o Executivo elabore
um plano setoriol ou o prorrogação de permissães de serviços públicos. Procurare
mas tão-somente trazer algum esclarecimento sabre planas diretores de transporte
urbana, seu significado e a que deles se pode esperar

PDTU: o que é
O PDTU é um elemento de planejamento de suparte a decisães estratégicas

do Poder Pública em matéria de provisãa de infra-estrutura urbana de transporte.
para atender à evolução da demanda das pessoas por deslocarbento.

Suo visão é de longa prazo: é usual um horizonte de planejamento de 20a25
anos; abrange todos os tipos de transporte; fundamenta-se em expectativa de ocu
pação territorial e nas correspondentes características demográficas, econômicas e
sociais do espaço urbano; incorpora decisães políticas relevantes e trata as incerte
zas mediante a construçãa de cenários alternativas; apóia-se Fortemente no conhe
cimento do padrão de movimentação pessoal entre origens e destinos obtido em
pesquisa de omostra por domicílio (Pesquisa O/D domiciliar).

A escalo com que se trobolha no PDTU é suficiente para comparações entre
alternativas físicas e operacionais (preliminarmente dimensionadas) e paro tomado
de decisão quanto às grandes opções de intervenção no sistema de transporte. Suas
análises concentram-se na verificação da eficiência operacional de soluções passí
veis. As avaliações econômicos são indicativas: utilizam-se de custas médios e de
estimativas de consumo unitório dos serviços que compõem os projetos. A
implementação das propostas requer estudos de viabilidade técnica e econômico par-

Plano Diretor de Transporte Urbano:



ticulanzodos e projetos individu
ois com detalhamento executivo.

O PDTU troto de dois gran
des temos:

1)0 Demando por transpor
te, consolidado em tobulações
de dados Çmotrizes de via
gens’) como movimentoção otu
aI e Futuro de pessoas Çviagens”
de indivíduos) entre os subdisões do ter
htóho (“zonas de tráfego”);

li) o Oferto de transporte, medion
te representação onalílxo dos sistemas
de tronsporte público e privado (“redes
de tronsporte”) com identihcação dos co
rocterísticos Físicos e operacionois de codo
um de seus segmentos (“links”) Com
esse instwmentol, é possível dimensionor
e testar novos projetos, bostondo que se
disponho de dados atuohzodos poro “ro
dor’ os modelos econométricos,
recolculondo os demondos poro “corre
gar” os redes de tronsporte.

Tendo dito o que é o PDTU, cobe
ressoltor o que ele não : o PDTU não é
instrumento de plonejamento do dia-a
dia do operoção de tron5porte coletivo.
Esse úlhmo requer nível de detolhe maior
no representoção (no espoço e no tem
po) do oferto e do demondo e. sobretu
do, implico monitoromento constante de
suo evoluçõo de curto prazo. Troto-se de
processo obviomente foro do alcance do

PDTU e de domínio precípuo do gestor
operocionol do sistemo.

Em adição, dependendo do que se
pretendo em termos de fundamentação
poro intervenção público em transporte,
não é necessário percorrer todos as eto
pos de plonejomento que caracterizam
um ÍDTU. Como exemplo, o dimen
sionomento de [roto poro licitação, como
parece ser expectativa gerado pelo Lei
n° 3.229/03. pode ser feito de maneiro
bem mais expedito.

PDTU: de onde veio?
A metodologia do PDTU. desenvol

vido nos Estados Unidos e lngbterro des
de a década de 1950, Foi introduzido no
Brasil no décodo de 1970. tendo o pri
meiro plano desse tipo sido esboçado
paro a Região Metropolitana de Recife
em 1972, na Superintendência de De
senvolvimento do Nordeste (Sudene).

A partir de 1975, oté o hnal dos onos
1980. principalmente devido à atuação
do Empresa Brasileiro de Planejamento
de Transporte (Geipot) e oo aporte finan
ceiro do Empresa Brasileiro dos Transpor
tes Urbanos (EBIU), desenvolveram-se
inúmeros PDTUs para regiões metropoli
tonos, capitais e cidades de porte médio
no país. No mesmo contexto, o Distrito Fe
derol teve o seu, dotado de 1979. com
estudos iniciados em 1975,

Os PDIUs, elaborados em prazos de
dezoito o vinte e quatro meses, não vi
nham sozinhos. Pertenciam a um proces
so de planejomento que, em prazos mais
curtas, produziam dois outros estudos: o

Ç PAIH—Plono (ou Programa) de Ação me
diato de Transporte e Tráfego (ou Trânsi
to) — e a Tronscal — Plooo de Transporte

L

Novas v;os mais amplos e sino&odos paro
um trânsito melhor e mais seguro



Coletivo Esses, articulados com o PDTU,
fundamentovom uma awoção progressi
vo dos executivos municipais em matéria
de transporte urbano. Ruco tempo após
o início do processo ae planejamento, en
quanto se elaboravam os diretrizes es
tratégicos, já se podiam dar os primeiros
repostos à comunidade na [arma de in
tervenções eficazes.

O PAIU voltava-se para a solu
ção de problemas de circulação,
natadamente conflitos de tráfego. can
gestionamentos au acidentes, recorren
do a medidas físicas, em especial
redeseho de geometna viária e medi
das operacionais, coma redimen
sionamento de ciclos de semáforos, al
terações em sentidas de tráfego,
redefinições de locais de
estacionamento etc.,
apoiadas em melhor sina
lização horizontal e verti
cal. pequenas obras vió
rias e mais policiamento.
As intervenções eram de
baixa custo e de rápida
implantaçãa. O PAIH po
dia ser elaborado em me
nos de quatro meses.

O Transcol abje
Uvava o aumenta da efi
ciência dos transportes
por ônibus, principalmen
te mediante revisão e ra
cianalização da conjunto
de linhas — seus itjneráhas,
belas horários —. assim como melhora
mentos viórias de prioridade aos coleti
vos. coma faixas au vias exclusivas, si
nalização semafórica preferencial, termi
nais de integração e pontos de parada.
Outras medidas eram: comunicação vi
sual, adequação de planilhas tarifárias,
organização da mercada e capacitação
de órgãas de gerëncia. Sua implanta
ção costumava resultar em melhona de
acessibilidade e menores custos para as
usuários. O estuda demandava prazos
de seis a dez meses.

Possuir um PDTU sugere oscensão
da capacidade técnica e institucianal da
administração local para dar tratamento

bana. Mas pode não ser a casa. Há
exemplos de planas “de prateleira”, exe
cutbdas em escritórios distantes, par
equipes sem vivência da realidade local
e, mais grave, sem envolvimenta das
técnicos encarregados de sua
implementação.

Há também a situação em que a
tratamento campetente das questões de
transporte urbano prescindiu de um PDTU
típica: as casas de Curitiba e São Paula
são emblemáticas. A explicação está no
comprometimento continuada das diver
sas administrações com a implementaçãa
de uma Eonfiguraçãa dsejada para as
transportes da região, representada pela
permanente apoia à manutenção de ins
tituições e equipes valtadas para o pla

nejamento setorial. Es
sas equipes, sem desco
nhecer a metodologia
das PDTUs tradicionais.
adaptaram-na au dela
utilizaram as partes que.
melhor se aplicavam a
suas realidades.

Para manter-se
útil, a PDTU necessita
de atualização periódi
ca. Essa atualizaçãa
consta, em essência,
de execução de navas
pesquisas e novas
dadas dos modelas de
transporte paro canf ir-

mar ou não o acerto das previsões an
teriores. Na Região Metropalitana de
São Paulo, realiza-se, a cada dez anos,
au menos, desde 1967. uma nova O/D
damiciliar (as duas últimas são de 1997
e 2002). Seus resultados alimentam re
des representanda seu sistema de trans
porte para testar a adequação dos pro
jetas existentes e programadas.

Curitiba teve outro caminha, basea
doem longa tradição de planejamento in
tegrado de transparte e desenvolvimento
urbano que remonta à década de 1960
(e mesma antes). Seus corredores de
transporte caletivajá eram um sucesso em
1975. Sua experiência pnvilegiou uma can
cepçãa clara de desenvolvimento urbano

O PDTU não é
instrumento de

plonejomento do
dia-o-dia do opero ção
de transporte coletivo.
Poro manter-se útil, o

PDTU necessito de
atualização periódico,
de execução de novos

pesquisas e novos
“rodados” dos modelos

de transporte.

[ratas e ta

sistemático à questãa do transporte ur e de transporte assaciada a um trabalho
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continuado de monitoromento e correção
de suo evolução. O estrito controle do uso
do solo — induzindo odensomentos con
tíguos às vias exclusivos poro transporte
coletivo — e umo otenção especial à ope
roção dos serviços de ônibus mostraram
se bostante eficazes naquela reolidade.
Projeções de demando poro horizontes
longínquos não erom considerodos neces
sários. A primeiro O/D domicilior (poro a
Região Metropolitano) dota de meados do
década de 1980.

O Distrito Federal teve nos últimos
14 anos duos pesquisas O/D domicilia
res realizadas pela Companhia de De
senvolvimento do Planalto Central
(Codeplon) — 1990 e 2000 —, cujos
resultados têm sido utilizados em estu
dos como o modelagem paro a
integração do metrô/DF à rede de trans
porte público e a concepção de novos
corredores de tronsporte coletivo por
ônibus pelo Departamento Metropolita
no de Transportes Urbanos (DMTU).

O problemo é mesmo
o falto de um PDTU?

o PDTU é uma representação das
possibilidades de intervenção do setor
público poro atender à evolução da de-

mando por transporte. Essa evolução re
sulta das decisões da comunidade, cons
cientes ou não, e de processos fora de
seu controle, O PDTU pode instruir ação
futuro de governo, mas tem que incorpo
rar opções políticas ossumidas. Suo exis
tência não implico, necessariamente, co
pacidode técnico local poro lidar com os
questões de transporte urbano. Essa com
petência não está necessariamente liga
do à disponibilidade de um PDTU.

Brasília tem PDTU. O Plano está
desatualizado, mas. como foi visto, isso
não impede uma atuação adequada em
transporte. O setor governamental de
transporte urbano no DE contou. oo lon
go dos anos, e conta ainda, com estudos
e pesquisas de elevado nível técnico. Dis
pãe também de pessoal altamente qua
lificado para seu planejamento setorial.
Não por coincidência, o Distrito Federal já
foi referência em transporte público no
país, com soluções como a integração
operacional em terminais fechados e os
formulações para administração financei
ra das receitas do sistema.

Atualizado, o PDTU não poderá dei
xar de refletir o influência de posicio
namentos questionáveis do Poder Públi
co sobre os transportes coletivos do DE
ao longo do tempo, em conflito com o
que devena ser o mais básico objetivo
da administração em transporte coletivo:
melhorar o atendimento ao usuário. Se
não revistos. tais posicionamentos (au suo
falta) se manifestarão na formo de solu
ções coros e de difícil implementação.

Constitui exemplo dessas posturas
equivocadas o concessão, a determina
dos segmentos de usuários, de descon
tos e gratuidades sem cobertura orça
mentário específica. Esses benefícios sim
plesmente resultam em aumentos
tarifários para aqueles que, não tendo
qualquer “patrocinador” — desempre
gados. dioristos. empregadas domésticas,
biscateiros etc. — são forçados a pagar
a chamado torifo integrol paro se deslo
car Fica claro aqui um processo iníquo de
transferência de rendo de quem menos
pode para quem, muitas vezes, pode mui
to mais. Ou. sob o argumento da preser
vação de empregos, o não moderniza-

Parado de transporte coletivo no
plotofarmo superior do
Rodoviária em Brasílio



ção do sistema de arrecadação e valida
ção de possogens de transporte público.
Com isso, impedem-se reduções tarifários
decorrentes dos menores custos
operacionais e do eliminação do evasão
de receito, bem como o oumento de oces
sibilidode do população, resultante dos
inúmeros possibilidades de integração
operocionol entre linhos de transporte
que o tecnologia também pode propiciar.

O setor de transporte público não
pode ser utilizodo como soído Fácil paro
problemas estranhos o suo missão
precípua, sob peno de se gerarem
distorçães que só aumentam seus custos.
Ademais, indefiniçães em níveis estraté
gicos — como phvobzor ou não o Metrô/
Df ou organizara oferto de tronsporte
aumentam os incertezos dos operodores,
postergam investimentos e consomem li
mitados recursos públicos, quando não le
vam o impasses como os que o DF vive:
porte do STPC é dito regulamentado e por
te nem chego o ser desregulomentodo;
ontes, é o domínio do caOs.

Convive-se hoje com segmentos de
operadores que não se subordinom aos
ditames do poder concedente, operan
do de formo anárquico, circulondo em
horários e trajetos que desejam, infrin
gindo permanentemente o Código de
Trânsito Brosileiro — sobretudo pelo ex
cesso de velocidade e pelos’ manobras
arriscadas que executam no verdadeiro
“coço” oo passageiro —. cob}ondo ta
rifas certomente elevados paro o quoli
dode do serviço que oferecem.

Operodores regulamentados têm de
obedecer o especificoçães do poder
concedente. Não há sentido em que te
nham de disputar o demor1o entre si:
menos oindo, com outros operodores que,

de fato, não se submetem o controle esto
tal efeuvo. A extinção dos primeiros é só
uma questão de tempo. A situação hbi
do otuol impãe à coletividade custos

1 injustiflcáveis em que a inseguronço no trá
: [ego talvez seja apenas o mais evidente.

Tecnicamente é possft’el formular so
lução eficaz para o serço de tronsporte
público com maior ou menorintervenção
estatal — de esquerdo ou de direito. Há
exemplos no mundo que dão suporte o
essa ofirmação. Mas é necessário que o
íder Público explicite como entende que
o mercado devo se organizar e, sobretu
do. comprometo-se com suas implicoções.
Essa é uma opção político por excelência,
com desdobromentos inexoráveis sobre o
organização da oferto e o qualidodé de
serviços de transporte.

Em conclusão, é temerária o supo
sição de que os problemas dos trons
portes públicos em Brasílio se devam à
inodequação do planejamento setoriol
e que apenas o elaboração de um novo
PDTU viria o sonar as dificuldades vivi
dos pelo setor Acreditar nisso openas
remete às expectativas de melhoria nos
tronsportes do DF para algum momento
no futuro, sem qualquer garantia de que
o processo de deterioração em curso ve
nha o se interromper

-‘
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Possogem de segurança poro
pedestres: sinônimo de respeito à vida

Vias limpos, iluminados e bem sinalizadas
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Eíeito Aeprisunotário em ADIn e o
Emendo à Lei Orgânico n°13, de 1996

Orivoldo Simão de Meio
Consukor Legis!ativo da (WF

AeprisLinoção
Aephstinaçõo é, em brevíssimo síntese, o Fenômeno jurídico que consiste no

revgoração de lei que hovia sido revogada. Assim, se o revogoção extingue o vi
gêncio dessa lei, a repristinoção o restauro, reintegrando o normo ao ordenamento
do quol havia sido excluída.

Foi o que se deu, por exemplo, com as Leis distritais n° 1.194, de 1996. e
1 .533, de 1997; Foram expressamente revogadas pelo Lei Complementar n° 217.
de 1999. até que, em outubro de 2001, mais de dois anos após a revogação, foram
rephstinadas pela Lei n°2.803, cujo art. 1° dispôs:

Art. 1° As Leis n° 1. 194, de 13 de setembro da /996, e n° 1.533, de
8 de julho de 1997, ficam repristinodos.

Por Força da edição dessa lei. os dois diplomas Foram revigorados E só assim
poderiam retornar ao sistema jurídico, porquanto, em nosso ordenamento, a
reprisunação não se opero implicitamente, só podendo ocorrer mediante expresso
previsão legal.

Bem por isso, a Lei Complementar n° 13. de 1996. que reguldmento o ort. 69
do Lei Orgânico, dispondo sobre o elaboração, redação, alteração e consolidação
dos leis do Distrito FederoL determina:

Art. 96. A lei revogado, total ou porciolmente. não se restoura por
ter perdido o vigêncio a lei revogadora.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplico à lei que foi
eloborodo com o propósito de restabelecer a vigêncio de lei revogado.

No mesmo sentido, a Lei de Introdução ao Código Civil — LICC (Decreto-Lei
n°4.657, de 4 de setembro de 1942), dispõe:

Art. 2° omissis
3° Solvo disposição em contrário, o lei revogado não se restauro por ter a lei

revogadora perdido o vigência.

a...



Ereito repristínotório do
liminar em Ação Direto de

Inconstitucionalidade
Uma das hipóteses de

rephstinação previstas no ordenomento
jurídico brasileiro resulta da Lei Federal
n°9.868. de 1999. que “dispõe sobre
o processo e julgamento da ação dire
ta de inconstitucionalidade e da ação
declaratória de constitucionalidade pe
rante o Supremo Tribunal Federal’. Essa
lei determino:

Art. li. omissis
5 2 A concessão do medido

cautelar torno aplicável a legislação
anterior ocaso existente, salvo ex
pressa manifestação em sentido con
trário.

A jurisprudência do Supremo Tri
bunal Federal bem traduz o comando
legal acima transcrito. Segundo a
Excelsa Corte, “a declaração Final de
inconstitucionalidade, quando proferi
da em sede de hscalização normativa
abstrata” (isto é. em julgamento de
ação direta de inconstitucionalidade.
no caso).” importa — considerado o
efeito repristinatório que lhe é ineren
te — em restauração das normas esta
tais anteriormente revogadas pelo di
ploma normativo objeta do juízo de in
constitucionalidade (

No âmbito do Tribunal de Justiça
do Distrito Federal e Territórios, a deci
são pela inconstitucionalidade de lei
distrital em face da Lei Orgânica ope
ra o mesmo efeito por expressa deter
minação da Lei n° 8.185, de 19912,
que dispõe:

Art.8° Compete ao Tribunal de
Justiça:

- processar e julgar originaria-
mente:

n) a ação direta de inconstitu
cionalidade de lei ou ato normativo
do Distrito Federal em face da sua Lei
Orgânica;

5 5° Aplicam-se, no que cou
beG ao processo de julgamento do
ação direto de inconstitucio
nalidade de lei ou ato normativo
do Distrito Federal, em face do suo
Lei Orgânica, as normas sobre o
processo e o júlgomento da ação
direta de inconstitucionalidade pe
rante o Supremo Tribunal Federal.

Em síntese, salvo deliberação
em cantrória do órgão julgador, ode
claração de inconstitucionalidade de
uma norma acarreta a repristinoção da
norma anterior que por ela havia sido
revogada.

A Emendo à Lei Orgânico
n° 13. de 1996

O texto original da Lei Orgânica do
Distrito Federal, promulgado em junho
de 1993, dispunha:

Art. 329. Lei disporá sobre
contratos de transferência de
posse e domínio para os imó
veis urbanos em programas ha
bitacionais promovidos pelo Po
der Público, observadas as se
guintes condições:

III- o título de domínio somen
te será concedido após completa
dos dez anos de concessão de uso.
(Destaque nosso.)

Em dezembro de 1996, a Emenda
à Lei Orgânica n° 13, de 1996. deu
nova redação a esse dispositivo, redu
zindo para trinta meses o prazo origi
nariamente estipulada para a conces
são da título de domínio de imóveis
integrantes de programas habitacionais
da Distrito Federal. Assim, a dispositivo
passou a ter a seguinte tear:

Art. 329. omissis

III - o título de domínio so
mente será concedido após com
pletados trinta meses de conces

ADi 2884 / Ri - 80 DE JANEIRO - AÇÃO DiRETA DE iNCONSTiTuCIONALIDADE - Relator Mio. CEISO DE
MELLO - Julgamento: 02/12/2004 - órgõo Julgador Tflbunai Pieno - Ribticoçõo:DJ 20,V5/2005 - PP-0000S
EMENT VOL-D2192-03 - PP-0D379).

2 Dispõe scbre o organização judiciário do Distrito Federai e dos Terhtár,os.



são, permissão ou autorização do
uso. (Destaque nosso.)

Como, nos termos do ort. 100 da
Lei Complementar n° 13. de 1996. “a
novo redação dado a dispositivo de
ei revoga a redação anterior . su
cede que o texto originol do art. 329.
inciso III, do Corto Distrito! Foi revogo-
do pelo Emenda à Lei Orgânica n°
13, de 1996.

Inconstítucionolidode do Emendo
à Lei Orgâníco no i 3, de 1996

Em decisão tomado em 5 de abril de
2W54, oEgrégh Tribunal de Justiça do Distri
to Feded e Territórios dedarou liminormente
a inconsutudonolidode do Emenda à Lei Or
gânica — ELO n° 13, de 1996.

O acórdão respectivo ainda
não estó disponível, mos o Funda
mento do inconstitucionalidade da
norma pode ser vislumbrado na pe
tição inicial da ação, na qual o Pro
curador-Geral de Justiça assim Fun
damentou o pedido de declaração de
inconstitucionalidade:

Com efeito, os preceitos aponta
dos das Emendas (ELO n° 13, de
1996. e ELO n° 17, de 1997) deixam
de observar as principais normas ge
rais acerca da desafetação e alie-
noção de bens públicos, quais
sejam o de que tal alienação só
pode ocorrer mediante prévia li
citação e após a regular
desoFetoção da área pública, que
inclui o audiência prévia da po
pulação interessada e a compro
vação do interesse público. Por isso
que apresentam incompatibilidade
vertical com os artigos 26. 47, caput e
5 1. °, 49, e seus parágrafos. todos da
Lei Orgânica do Distrito Federal, segun
do os quais:

Art. 26. Observada a legislação fe
deral. as obras, compras, alienações
e serviços da administração serão con
tratadas mediante processo de lici
tação pública, nos termos da leL

Art. 47 Os bens da DiStrito Fe
deral declaradas inservíveis em pro
cesso regular poderão ser aliena
dos. mediante licitação, cabendo
daaçãa somente nas casas que a lei
especificar.

5 1° Os bens imáveis da Distri
to Federal só poderão ser objeto
de alienação, aforamento,
camadata au cessão de usa, em vir
tude de lei, concedendo-se pre
ferência à cessão de uso sobre
a venda au daaçãa.

Art. 49. A aquisiçãa par campra
au permuta, bem cama a alienação
dos bens imóveis do Distrito Fe
deral dependerão de prévia ava
liação e autorização da Câmara
Legislativa, subordinada à com
provação da existência de inte
resse público e à observância
do legislação pertinente à lici
tação. (Destaques do original.)

Com a concessão do liminar sus
pendendo o eFicócio da Emenda à Lei
Orgânica n° 13, de 1996. operou-se a
hipótese de repristinação prevista na Lei
n°9.868, de 1999, em decorrência do
qual volto a vigorar o texto original do
ort. 329, inciso III, da Lei Orgânica. da
tado de 1993.

Por conseguinte, enquanto vigo
rar a liminar, o título de domínio de
imóveis urbanos integrantes de pro
gramas habitacionais promovidos pelo
Poder Público do Distrito Federal só

Assim também dispõe o ucc. segundo o qual o lei postenor revogo o ontenor quando regule inteiramente
o motMa de que tratava o lei onteflor (ort. 2°. 5 1°).
BOI no 2004 00 2 005841-9. relatado pelo Desemborgadora Hovdevoldo 5ampoio, julgado em 5 de obni
de 2005.
No coso presente, não há indicação de que o TJDR exerceu o faculdade de restringir, total ou porciolmente.
os efeitos repnstinatános do Iimrnar concedido, O acórdão respectivo ainda não Foi elaborado.



poderá ser concedido nos cosos em
que hajam decorrido dez anos do
concessão de uso.

Perspectiva de
conFirmação da liminar

na Julgamento do
mérito do ação

Além do efeito repristinatório
do suspensão da eficácia do ELO n°
13, de 1996. outro efeito jurídico se
divisa caso o Tribunal, ao julgar o
mérito do ação respectiva, confirme
a liminar deferido, assentando, as
sim, em caráter definitivo, a
inconsbtucionalidode da alteração
da texto original do art. 329, inciso
lU, da Lei Orgânico. Nessa hipóte

se, as concessões de título de domí
nio efetuadas em prazo inferior a dez
anos do concessão de uso serão nu
las de pleno de direito, eis que o ato
inconstitucional, por juridicomente
inválido, não se reveste de qualquer
cargo de eficácia der-rogatório6.

Há que se ressalvar, contudo, a
possibilidade, por motivos de seguran
ça jurídica ou de excepcional interesse
público, de o Judiciário suspendera efei
to retroativo, que é o regra nesse tipo
de decisão, como focukodo pela lei.
Pode ser o caso, por exemplo, da con
veniência da preservação de direitos de
terceiros de boa-fé que possam viro ser
atingidos pela futuro declaração de
incons-titucionalidode retroativa.

ser neto no i
Iei n°9 668, da i999, ct 27 Ao dedoror o uconstitucionoi:dode de ei ou ato normotico. e tendo em visto

razões de seguronço jurid.co ou de enepciorci interesse socd. poderá o Supremo Tr,bunoi Federoi,

rno:Ono da doe terços da seus membros. rastnngr os ete:tos daquela declaração ou dacrd;r que eia só tenha

eflcác’o o porhr de seu tráneto em julgado ou de outro momento que venho o ser (irado.



Baú do Itamar

E.

Admissibilidode de Proposições1

Itamar Alves Barboso
Consultor legislativo do CLDF

O Processo Legislativo é deFinido por José AFonso do Silvo (1993), in
Curso de Direito Constitucional Positivo, como um conjunto de otos

preordenados visondo à crioção de normos de Direao” - Normas de Direito po
dem oqui ser substituIdos por lei, no acepção genérico que lhe dó o vulgo e é

cotoloqodo pelo Novo Dicionário Aurélio: “normo ou conjunto de normos elo

borodos e votodos pelo poder legislativo”. E Sohid MoluF (1968), in Direito
Constitucional, nos dá exuberante lição ocerco do signiFicado de lei, tomondo

o termo no sentido loto. Diz ele:
A lei é precisamente ri manifestação positivo do direito. Eloboror

a lei é positivar o direito. E transformarem normas objetivos as regras
tradicionais de conduto das pessoas e das coletividades. Por isso mes
mo, a função de eloboror a lei compete especificomente o uma as
sembléia de representantes do agrupamento nacional, os quais, co
nhecendo e interpretando a histána, a tradição, os usos, costumes e
tendências do agrupamento que representam, promovem o
ordenarnento jurídico em conformidade com a realidade naoonal. A
lei ossim elaborado será, efetivamente, corno afirmava Rousseau, a
expressão da vontade geral.

Para que realmente expresse a vontade geral, a lei preciso ser bem elabo
rada, tonto en relação aos aspectos Formais, cama aas ospectas materiais. E

muita desabanodor para uma Casa Legislativa o [ata de produzir leis cambembes,

que não preenchem os requisitas mínimas de técnica e de concepção sociolági

co au juridica inerentes a instrumento de tamanha responsabilidade, de reper

cussão tão ampla e de tão grande pader decsária, cantraladar de usas e costu

mes de toda uma saciedade. -

Este om;o F01 escrito no perícoo de v;;ãnio do onti;o Ace-merto htcroo do cõmoro Lea;s’oLjo do Djstrco
Fcderoi e atualizado paro esro pubt’coçõa de acorda com a novo Regimento Interno. A posçãú do autor em

r&oçõo à odmss,bilidode da proposções e ao exame de wnshtuacno!doda e isgolidode is comssões

permonzce tcdovo. inalterado. Ao Uluta segue-se o ementa:’Admissibi[jdode de propos!ções restnções de

natureza ionsbtucl000i e iegoi — Adequação hnonccira e orçomentáno — competêncios.



Doí o empenho devotado e cons
tante da Assessono Legislativa desta Casa
para aperfeiçoar os projetos de lei que
lhe são confiados ao exame, sugerindo
redação e estrutura mais adequadas,
mediante a aferecimento de emendas e
substitutivos, au propondo a rejeição do
matéria, nos casos de vícios insanáveis.

Sabiamente. o Regimento Inter
no determino que não sejam admiti
das á apreciação da Cosa proposi
çães que firam determinados princí
pios au contenham vícios Udos como
insanáveis ou que definitivomente as
impeçam de se transformarem em di
plomas oficiais.

O assunto está regulamentado no
ort. 130, que tem o seguinte teor:

Hrt. 130. A proposição, poro serad
mitido, deverá:

/ — trotar de matéria do competên
cia do D;strito Federal sujeita à delibera
ção do Câmara Legislativa:

11— estar em conformidode com os
preceitos da Constituição Federal e do
Lei Orgânica;

III — atender às disposições deste
Regimento Interno;

IV — observar a juridicidade o sua
correto inserção no ordenamentajurídi
co, se a matéria vier a ser opravodo;

V— guardar coerêncio:
a) com os prino’pias do Lei Orgâni

co, no caso de proposta que objetive
emendá-lo;

b) com o norma a ser alterada, no
caso de projeto com esse objetivo;

c) com a proposição principal, no
coso de emenda,

Parágrafo única. E vedado admitir
proposição:

/ — que delegue competência de
um Poder para outro;

II — cuja autor não tenho a poder
de iniciativa;

III — que disponha sobre maté
ria não apropriada à propasçãa
apresentada.

Se acontecer qualquer uma dos
hipóteses ventiladas, a proposição de
verá ser impedida de tramitar na Cosa,
solva se Forem eliminados os vícios que
a maculam.

Entendemos que, nesse casa,
qualquer comissão que for solicita
da a emitir parecer sobre o propo
sição poderá opinar pelo sua
inadmissibilidade, com respaldo no
dispositivo trazida a lume.

Assim, se a vício For, par exem
plo, de inconstitucionolidode, o Co
missão de Constituição e Justiça (CO)
é a que tem competência específica
poro orgüi-lo. tendo a seu parecer ca
ráter terminativo, conForme dispãe o
art. á3, 1°, do Regimenta Interno,
Outro comissão, entretanto, poaerá
substituí-la nesse mster, uma vez que
a mandamenta regimental é no sen
tido de que a Câmara (e não o CCJ)
não admito a tromitoção de proposi
ção incanstitucionol.

O trabalho das comissães deve
visar o uma Finalidade único: ofere
cer à Câmara o possibilidode de apre
sentará sociedade les (au autras ins
trumentos de elobaroçãa legislotiva)
limpas, bem estruturodas, sem vícias
ou defeitos técnicas e que expressem
o vontade geral.

Suponiamas que, numa Frente
de batalha, o cada grupo de saldados
seja atnbuído a tarefa de vigiara inimi
ga num espaço delimitado do terrena.
Se um desses grupos. por quaiquer mo
tivo, não cumpnr a sua missãa, autra
grupa deverá substituí-lo, mesmo que
faro de seu espaço previamente deter
minado, pois a que importa, ao final, é
ganhara batalha.

No Futebol maderno, é costume
umjogodor de defesa infiltrar-se na cam
po adversário para auxiliar seus compa
nheiras de ataque, empenrados na con
quista do gol. Quando isso acontece, um
outra jogador lhe dá cobertura, deslo
cando-se para o setor desguarnecido. a
fim de evitar que o adversário por ali se
insinue e leve perigo à suo meta.

E a trabalho de conjunto, solidá
rio, que viso ao fim almejado, o vitário.

Na Cãmara Legislativa, o proce
dimenta deve ser idêntico. Um traba
lho em conjunta, solidária, de suas co
missães paderá, par certo, levá-lo à
conquisto de seus objetivos, traduzi-



dos na boa qualidade dos serviços
prestados à população.

Esse posicionamento não é
Fantasioso nem inovador, pois que
Fundamentado no próprio Regimen
to Interno da Casa. Realmente, uma
leitura mais atenta dos orts. 62, 63 e
130 do Regimento nos levará
inquestianovelmente à conclusão
que defendemos. Vejamos:

O art. 63 atribui à Comissão de
Constituição e Justiça competência
para examinar a admissibilidade das
proposições em geral.
tucionalidade,
juridicidade, legalida
de, regimentabdade.
técnico legislativo e
redação, ao passo
que a art. 62 precei
tua: As Comissões
Permanentes exerce
rão as atribuições que
lhes caibam em razõa
da matéria, senda
vedada a uma Comis
são: (..) II - manifes
tar-se sobre matéria

tonto, que a comissão somente não po
derá emitir parecer se a matéria não es
tiver incluída no rol de suas competên
cias, Uma vez, porém, esteja a comis
são tratando matéria de sua competên
cia. poderá examiná-la em todos os
seus aspectos, nclusive constituci
onal, legal e regimental.

Um exemplo esclarecerá a ossun
ta. Imagine-se uma prapasiçãa que
objetive canceder isenção do ICMS.
Par ser matéria tributário, deverá ser
apreciada pela Comissão de Econo
mia, Orçamenta e Finanças (art. 64.
II, c. do Regimento Interna), a qual
deverá verificar preliminarmente se
a isenção proposta Foi referendada
par convênio celebrada entre as Es
tados e a Distrito Federai, sob os
auspícios da Confoz e nos termos da
Lei Complementar n° 24/75, confor
me determinação expressa do art.

34, 5 8°. do Ato das Disposiçães
Constitucionais Transitárias.

São aspectos constitucionais e
legais que a CEOF está abrigada a exa
minar, par se vincularem intrinsecamen
te ao estudo da matéria. Em assim fa
zendo, a CEOF nãa estará desrespeitan
do o Regimenta Interna; aa cantrária,
estará demanstranda interesse em que
seja ele abedecido, principalmente em
relação aa seu art. 130.

Pode-se, assim, concluir que à
nar aspectos constitu
e regimentais de to
dos os proposições
submetidas à aprecia
ção da Casa, enquan
to que o competência
das demais comissões
poro examinar esses
aspectos cinge-se às
proposições que ver
sem matéria de sua
atribuição específico.

No primeira
caso, o parecer tem
efeito terminativa; na
segunda, devalutivo.

Ainda consul
tando o Regimenta In
terna da Casa, especi

almente os arts. 63 a 69b, verifico-se,
sem maiores dificuldades, que é intei
ramente impossível a qualquer uma
dos comissões examinar matéria de sua
atribuição específico, paro sabre ela
emitir parecer, sem se deter nos as
pectos constitucionais e legais
que elo envolve.

A Camissãa de Econamia, Orçamen
ta e Finanças, par exemplo, é inteiramen
te impassível dissecar “matérias thbutórias
e Financeiras” (ort. 64, II, c), sem consulto
à Constituição, à Lei Orgânica, ao Código
Tributóda Nacional e ao Código Tributário
da Distrito Federal.

A Comissão de Educoção e
Saúde igualmente não pode desem
penhar a cantenta suas atribuições
relativas a’”educação pública e pri
vada, inclusive creches e pré-esco
la” (art. 69. 1, b), senão com base
no Constituição Federal, na Lei Or

CCJ cabe exami
quanto à consti- cionais. legais

Poro que realmente
expresse a vontade
geral, o lei preciso

ser bem
elaborado, tonto em
relação aos aspectos

formais, co(no aos
aspectos materiais,

É muito desobonador
poro uma coso

que não seja de sua legislativo o foto de
competência.

produzir leis combembes.Verifica-se, par-
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gânico e no Lei de Diretrizes e Ba
ses do Educação.

Até mesma para emitir parecer
sabre a admissibilidade de proposi
çães, quanto à adequação hnanceira
au orçamentária, a Comissão de Eco
nomia, Orçamento e Finanças terá ne
cessariamente que buscar na Consti
tuição Federal, no Lei Orgânico do Dis
trito Federal e no legislação comple
mentar os subsídios que Fundamentem
o seu pronunciamento.

O Regimento Interno da Câmara
dos Deputados comete às comissães
especiais, di[erentemente do que dis
pãe o Regimento Interno da Câmara
Legislotiva do Distrito Federal, otribui
çães que aglutnam as do Comissão de
Constituição e Justiça e as da Comis
são de Economia, Orçamento e Finan
ças, daquela Coso, quanto a parece
res sobre odmissibilidade de proposi
çães. e requer pareceres de mais de
três comssães, quanto ao mérito.

Diz o seu ort. 34, inciso II:
Art 34. As Comissões Especiais se -

rõo constituídos poro darparecer sobre:

II - proposições que versorem ma
téria de competência de mais de três Co
missões que devam pronunoor-se quan
to ao mérito

5 2° Caberá à Comissão Espeool
o exome de admissibihdode e do mé

rito do proposição principal e dos
emendas que lhe forem apresentadas,
observado o disposto no ort. 49 e no
5 l°doort. 24.

No art. 53, inciso III, dispãe ainda
o Regimento;

Art. 53. Antes da deliberação do
Plenário, ou quando esto for dispensa
da, as proposições, exceto os requeri
mentos, serão apreciados:

IV - pelo Comissão Espeool o que
se refere o art. 34, inciso II, poro pro
nuncior-se quanto à admissibilidade ju
rídica e legislotivo e, quando foro coso,
a compatibilidade orçomentária da pro
posição e sobre o mérito, aplicando-se
em relação à mesma o disposto no arti
go seguinte.

O ort. 54 preceftuo;
Art. 54. Será terminotivo o parecer:

III - do Comissão Espeool referido
no ort. 34, II. acerco de ambos os preli
minores” (constitucionobdode ou juri
dicidade do matéria e odequoção finon
ceiro ou orçamentário da proposição).

Esta oberturo do Regimento Inter
no do Câmara dos Deputados é mais
uma evidência de que a tão propalado
exclusividade de atribuiçães cometidas
a uma determinada comissão é relativa,
pois circunstâncias e tromitaçães espe
ciais permitem uma certo Flexibilidade na
condução do processo legislativo.

r

O trabalho das Comissões é de sumo importância para
o discussão de projetos e paro o produção de leis

.1



Interpretoções divergentes do
que se vem odotondo neste ensoio
contribuem poro que algumas propo
sições flograntemente inconstitucionais
ou ilegais sejam oprovodos por esto
Coso e se encontrem ogoro no mundo
jurídico, regendo otos de ehcácio
questionável.

A inconstitucianolidode de umo
proposição opresentodo à opredação
desto Coso pode decorrer de:

o) [oito de competência poro le
gislor sobre o matério;

b) ofensa às diretrizes consti
tucionois que regem
o motério.

coso estão todos os
motérias elencados
no ort. 22 do Cons
tituição (incisas 1 a
XXIX). sobre os
quais somente a
Unão pode legis
lor. Ejustomente aí
que se observo o
maior número de
inconstitucionalido
des que infestam o
processo legislativo
desta Càmora. So
bre o assunto, a Su
bunal Federal, ao apreciar a Ação
Direta de Inconstitucionalidade n°
1 .O5-O. impetrado contra os arti
gos da Lei Orgânica do Distrito Fe
deral que legislam sobre matéria
relacionada às Polícias Civil e Mili
tar e ao Corpo de Bombeiros desta
unidade da Federação, concedeu
a medida liminar pretendida, pra
[erinda a relator, Ministro Marca
Aurélia. o seguinte vota:

A Polícia Militar e o Corpo de Bom
beiros Militar não se integram na admi
nistração do Distrito Federal, competin
do à União, com exclusividade, legislar
sobre sua organiza çõa, estrutura, atribui
ções e competência, atualmente disofi
nadas pela Lei Federal n° 6.450 de 14/
10/77, e Decretas -leis federais n°s 667/69
e 2.010/83, afigurando-se. portonto,
inconstitucionais os orts. 45. 717. 55

40 e 5°. 120 e 121 do Lei Orgânica
do Distrito Federal e, com relação aos
55 l°,2°e3°doort. ll7eoosSS
1° e 2° do ort. 118 deste diplomo
legal. é inconstitucionol o interpre
toção que considere a eles submeti
dos os integrantes do Polícia Militar
e do Corpo de Bombeiros Militor (gri
[au-se).

Fbr ofensa às diretrizes canstitucia
nais que regem a matéria há um número
infelizmente bastante avantajada de leis
da Distrito Federal empestadas da vicia
da inconstitucionalidade. Citaremos ape

nas duas.
- Lei n° 770.

de 28 de setembro
de 1994, que autori
za a Terracap a doar ao
Distrito Federal as imá
veis residenciais neces
sárias à implantação da
Programa de Assenta
mento das Populações
de Baixo Rendo.

A Terracap é
empresa pública sob a
forma de Saciedade par
Ações. integrante da
Administração Indireta
da Distrito Federal, de

cuja capital social a Uniãa participa com
49%. Sujeita-se, portanto, aa regime prá
prio das empresas privadas, par deter
minação da art. 173, 5 1°, da Canstitui
çãa Federal.

Assim senda, cabe à sua Assem
bléia Geral decidir sabre tadas as ne
gácias relativas ao abjeta da campa
nhia canfarme dispasta na art. 121 da
Lei n° 6.404/76 (Lei das Saciedades
par Ações).

- Lei n° 878, de 29 de junho
de 1995, que concede dilaçãa de pra
za de até vinte e quatra meses para pa
gamento da ICMS relativa a operações
decarrentes de projetas industriais au
agraindustriais que contenham inova
ções tecnalágicas, sem aprovação pré
via da Caníaz, cantrariando, desse
moda, a art. 155, 52°, XII, da Constitui
çãa Federal, a art. 34, 5 8°. da Ata das
Disposições Constitucionais Transitárias

Na primeira É inteiramente
impossível o qualquer

uma dos comissões
examinar matéria de

suo atribuição
específico, poro
sobre elo emitir
parecec sem se

deter nos aspectos
constitucionais

e legais.

prema Tr



e o art. 1°da Lei Compiementor no 24,
de 7 de janeiro de 1975.

E lamentável que tudo isso ocor
ro pois a lei inconstitucional poro nodo
serve, não produz eFeitos, não obrigo
ninguém. Não é capaz sequer de “on
entora vida dos cidadãos” (V DF Letros
- n°15, pág. 19).

A propósito, parece-nos oportu
na o tronscrição de comentário do ex-
senador Accioly Fi!rlo, estompodo no
Revisto de Informo çãa Legislotivo -

1971, 12 (48:266-8), como segue:
Em suas conseqüências, o suspen

são voi muito além da revogação. Esto
opero ex nunc.
alcançado o lei ou ato
revogado só o portir
da vigência do oto
revogador, não tem
olhos poro trás e, as
sim, não desconstitui
os situações constitu
ídas enquanto vigo
rou o ato derrogado.
Já quando de sus
pensão se trote, o
efeito é ex tunc, pois
aquilo que é
inconstitucional é
natimorto, não teve
vida (cf. Alfredo
Buzaid e Francisco Campos), e, por isso,
não produz efeitos, e aqueles que
porventura ocorreram ficam descons
tituídos desde as suas raízes, como se
não tivessem existido,

O Supremo Tribunal Federal tam
bém já se posicionou nesse sentido.
Transcrevemos, o seguir, excerto da
ementa da ADIn o° 652, de 2/4/93,
relatora Ministra Celso de Mello:

Atos inconstitucionais são, por
isso mesmo, nulos e destituídos, em
canseqüêncta, de qualquer cargo de
eficácia jurídica.

A dedaração de inconstituciona
COCG de uma lei alcança, inclusive,

os atos pretéritos com base nela prati
cados, eis que o reconhecimento des
se supremo vAio jurídico, que inquino
de total nulidade os atos emanados
da poder público, desampara os si-

tua ções constituídas sob sua égide
e inibe — ante a sua inaptidãa para
produzir efeitos jurídicos válidas —

a possibilidade de invocação de
qualquer direito,

Os atos otentotáhas contra o Cons
tituição Federai o são, quase sempre, tam
bém contra o Lei Orgânico do Detrito Fe
deral, pais que esta, muitas vezes, repro
duz os conceitos daquela. Há, entretanto,
projetos que, apesar de constituci000!s, são
ilegais, porque contrariam o Lei Orgâni
ca ou lei ordinária ([ederol ou do Distrito
Federal). Entre esses merecem especial
atenção os [omigerados projetos de lei

autorizotivos, verdadeira
heresia jurídico que a
Câmaro prec!sa obahrde
uma vez par todos.

Transcrevemos, o
seguir, uma lição do emi
nente jurista Fi’oncisco
Campos sobre o prerro
gativa de o Poder Exe
cutivo iniciar o processo
legislativo.

Pelo exercício da
faculdade de iniciativa
de certos projetos por
parte do Poder Executi
vo é que a Cómara Le
gislativa se torno com-

legislar sabre a maténa,
au a sua competência legislativo so
bre a matéria é condicionada à inioa
tiva do Poder Executivo. A iniciativa do
Poder Executivo dá partida oo proces
so de elaboração legislativa

Demais, a sanção não se desti
na a expungir o ato legislativo das ir
regularidades ou nulidades em que
haja incorrida o processo de sua ges
tação. Em se tratando de violação de
norma constitucional na iniciativa e na
votação dos projetos de lei, ou de in
compatibilidade entre o conteúdo
preceptivo do projeto e disposições de
ordem constitucional, se a sanção ti
vesse a forço de convolidar o projeto
ou de o sanar do seu dc feito radical,
não teria sentido folar de leis
inconstitucionais, pais, em última aná
lise. as leis são projetos que foram

tomentá vai que
tudo isso ocorro, pois

o lei inconstitucional

poro nodo serve,

não produz efeitos,

não obrigo ninguém.

Não é capaz
sequer de

orientar a vida’ dos
cidadãos.

petente para



sancionados (Aevisto de Direito Ad
ministrotivo n° 73, jul, set., 1963. p.
386 e ss).

Procurouse com o exposto
alertor esta instituição poro a suo
grande responsobilidode de bem ar
gonizor e odministror o processo le
gislativo, o Fim de que o produção
do Coso posso ser reconhecida por
sua qualidade e não somente por suo
quontidade. Que sejam aprovados
projetos expungidos de vícios e de
Falhas técnicas e que possam
enaltecer a imagem da Casa.

Para isso é Fundamental que sejam
observadas os diretrizes
130 do Regimento In
terno poro a
admissibldade das pro
posições oferecidas à
sua apreciação.

No que respeito
à constitucionalidade,
à legalidade e à
juridicidade das pro
posições, há que se
recomendar sejam
analisadas com cuida
do e prohciêncio, aten
tando-se especial
mente para o seguin

a) prerrogatwos
constitucionais conferidas à União
poro legislar (ort. 22 do CF);

b) prerrogativas conferidas pelo Lei
Orgânico ao chefe do Poder Executivo
para tomara iniciativa de leis (arts. 7],
510. laVe 100, VI, da Lei Orgânica do
Distrito Federal);

c) diretrizes estabelecidas pelo
Constituição e pela Lei Orgânica para o
matéria sobre a qual se deseja legislar

No que diz respeito ao exame paro
verificar a adequação Financeiro au or
çamentária dos proposições, deve-se
atentar poro o seguinte:

o) adequação ao plano plurianual;
b) adequação à Lei de Diretrizes

Orçamentárias;
c) adequação ao Orçamento Anual.
A propósito, transcrevem-se, aqui.

excertos de trabalho produzido pela As-

sessaria Legislativa do Câmara das De
putados sobre a maténa. Tem o título
de “Exame de Adequação Orçamentá
ria e Financeira”.

Parecer de Adequoção Orçomentá
no e Anonceiro é o proposição atrovés do
qual a (omissão de Finanças e Tdbutoção
do Câmara dos Deputados — no CWF
Comissão de Economia, Orçamento e A
nanças — se manifesto sobre proposiçães
que oumentom ou diminuem receito
ou despeso.

Adequação orçamentária
em sentido amplo:

- possibihdode de aprovoção do
matéria tendo em Vis

to o legislação orço
mentário em sentido
amplo, aí incluídos o
Plano Plurianual
(PPA), o Lei de Dire
trizes Orçamentánas
(LDO), as normas
constitucionais sobre
orçamento e despesa
pública, os leis com
plementares que dis
põem sobre os orço
mentos e sobre odes-

pesa pública e o lei
orçamentária anual.

Adequação orçamentário
em senUdo estrito:

possibilidade de aprovoção da
moténa tendo em vista a lei orçamen
tário anual,

Adequação Financeira:
- possibilidade de aprovação da

maténa em face das disponibilidades fi
nanceiras do Tesouro.

Como regra gerol. o exame de
adequação orçamentária e financei
ra estará concluído com o exame de
adequação orçamentária em senti
do amplo, incluindo o confrontação
com o lei orçamentária anual. O exa
me específico de adequação financei
ra, que levará em conto as disponibi
lidades financeiros do Tesouro o cur
to e a médio prazo, sá será empreen

dos arts. 63 e

Os otos atentatórios

contra o Constituição

Federal são, quase

sempre, também

contra a Lei

Orgânica do

Distrito Federal, pois

que esta, muitos

vezes, reproduz os

conceitos daquela.



dido quando o proposição examino- posição sem recorrer à Constituição. à
do puder implicar; o juízo do Relotor
aumento de gosto ou diminuição de
receito que, pelo seu volume, com
prometo a realizoção de outras des
pesas de caráter obrigatário ou de
maior grou de prioridade. em confron
to, inclusive, com o Plano Plurianual.

Exemplo típico do acima exposto
é o de um projeto de ei apresentado
à apreciação da Câmara Legislativa
que destinava recursos o um progra
ma de educação em montante superi
ar à soma dos recursos desunados no
Orçamento a cinco [unções. O progra
ma é meritório, sem dúvida, mas Finan
ceiramente inexeqüível.

Seria o caso, ainda, de pergun
tar: o projeto de lei que autorizou a
construção do metrâ de Brasília Foi
convenientemente examinado quan
to à sua adequação financeira e or
çomentóho?

Outra ponto que deve ser repi
sado: o comissão que tiver compe
tência poro examinar o matéria
deve fazê-lo sob todos os aspec
tos, inclusive canstitucionos, legais,
econômicos, financeiros, orçomentários,
etc. Como pode a Comissão de Econo
mia, Orçamento e Finanças fazer um
estudo minucioso sobre a adequação
Financeira ou orçamentária de uma pro

Lei de Diretrizes Orçamentários ou à Lei
Orçamentária? Se a inadequação é de
vida à contrariedade de dispositivo
constitucional, a proposição é
inconstitucional. E esse vício de in
consutucionalidade, que nulifica o ato.
retirando-lhe todos os eFeitos desde o
seu nascedouro, deve ser denunciado
pelo própria CEOF. A omissão, no caso,
por conta de uma pretenso incompe
tência regimental, é injustificável, inad
missível. pais o que deve prevalecer, em
nome do bom senso e da seriedade
que deve norlear os trabalhos desta
Casa, é o recomendação do art. 130,
inciso II. do Aegimento Interno, segun
do o qual o proposição, poro ser admi
tida, deverá: (.) estarem conformida
de com os preceitos do Constituição Fe
deral e do Lei Orgânica do Distrito Fe
deral.

Em sumo, umo Caso Legislativo
deve atender, no produção de leis.
aos requisitos mínimos de técnica e
segurança jurídico, pois as normas
têm amplo repercussão nos usos e
costumes do saciedade; logo, deve
haver empenho de todas os comis
sões para apresentar leis bem
estruturados, sem vícios ou [alhos
técnicos e que expressem a vontade
geral.



riscos, custos, tratamentos e outros questões em
torno do epidemia do século XXI

Paulo Eduardo Casteilo Porucker
Consultor Legislativo do CLDF

Mestre em História pelo Universidade Federal Fluminense

Atento aos grandes temos que interessam à sociedade, a Câmara Legislativo da
Distrito Federal não tem íugido à suo responsabilidade de enfrentar o debate sobre o
questão nuthcionol e, alimentar, em gerol, e sobre a obesidade, em particular. Ao
contrário, esso Coso de Leis vem, desde o década de 1990, revelando intensa otivi
dade acerco da matéria: além de contabilizar a oprovoção de dezoito proposições,

quinze das quais transFormados em leis distritais, abriga em suas Comissões pelo
menos vinte e um projetos de lei em tromitação (além ‘de outros tontos que, par
determinação regimental, Foram arquivados aa Final da legislatura em que Foram apre
sentadas)•. Assim, buscando contribuir paro a discussão sabre o tema e para a divul
gação de inFormações úteis tanta ao legislador quanta ao comum das cidadãos, apre
senta as seguintes considerações em torna, especihcamente. da abesidade.

Epidemia da século XXI. a obesidade, especialmente em estágias mais avança
das, é um transtorna de graves proporções para a indMdua. senda Freqüentemente
incapacitante para numerosas e corriqueiros atividades carparais. ro as ciências
biamédicos, trata-se de uma doença crânica, cuja característica dehnidara é a acúmulo
excessiva de tecido adiposa na organismo — entre as homens, quanda há mais de
0% de gordura na campasição carparol; entre as mulheres, mais de 30% (Segal &
Fandiha, 2002: 68).

Na abordagem técnica, de acorda com a padrão da Organizaçãa Mundial de
Saúde, a oFeriçãa da obesidade abedece o um cálculo genérica simples, na qual se
identiFica a Indice de Massa Corporal (IMC), abtido cam a divisão do pesa carparal da

Esses números dereom de uma pesquiso nõo exaustivo nos bancos de dados do cLoF, te;ra em agosto de

2005, cruzando os argumentos Nutri’. ‘Obes’ e ‘A,mcnt’. ?iis quais nos rematem às propos.çâes em que

apareçam as palavras notnçõo. nutnconQ!. obeso, obcsrdoda o.rnenroçõo, a?:mentos e outros varioçõcu

ro essa labuioçõa, Foram desprezados os projetos de iei esrreomenre orçamentános. os meramente

autanzorivas, aqueles votodos poro alterações administrativas (cargas. torreiras etc.) e as proposições sem

caráter da iei (indicações, moções, requzhmentas etc).
2 a presente texto Foi apresentado originoimente sob a Forma de Nota T&nia. no âmbito do fissessoria

Ieqis!auva da casa.

Obesidode:



pessoa pelo quadrado de sua altura. O
resultado é comparado em uma escala
dividida nos seguintes parâmetros3:

Tomemos por exemplo um indiví
duo com 1 ,70m de altura. Se seu peso
for 70kg, seu MC será 24,2kg/m2, por
tanto se enquadrará em ‘peso normal”.
Se seu peso [ar 80kg, o IMC será de cer
ca de 27.7kg!m2. portanto, já em
sobrepeso. Se a peso for 90 kg, o MC
será 31.1kg!m>, ou seja, o indivíduo es
tará obeso (embora em grau leve). Se

Co te g o ria

Desnutndo(a)

Abaixo do peso

Peso normal

5obrepeso

Obeso (graus l e II)

MC

abaade 145 kglm°

de 14,5 a20kg!m2

de 20 a 24,9 koJm°

de 25a 29,9 kg!rn2

de 30 a 39,9 kg/m2

Obeso mórbido (grau III) 40 kg/m2 e acima

seu peso [ar 116kg, o IMC será 40,1kg!
m2, isto é, será um indivíduo portador
de obesidade mórbida. Importa ressal
tar, contudo, que há variações relevan
tes nessa escala, como, por exemplo, ‘em
relação a praticantes de halterofilismo,
os quais, embora apresentem IMC mais
elevado, não são obesos, pois têm mui
ta massa muscular e pouca gordura
(que é mais leve que o músculo).

A abesidade mórbda é uma condi
ção física e psíquica que demanda signifl
cata atenção. Além de contribuir para uma
reduzida qualidade de vida em termos de
limitação de movimentos, inadequação
entre as dimensões corporais e a do mobi
liário e de utensílios urbanos em geral, re
dução da auto-estima, entre outros aspec
tos. [az-se freqüentemente acompanhar de
incâmados como cansaço. dores e

sudorese, além de provocar ou acelerar o
desenvoMmenta de numerosas doenças
e, eventuolmente, causar o óbito precoce.
Dentre as doenças adendas da obesida
de mórbida ou por elo agravadas—o ±0-

moda ca-matidade —. podem ser mencio
nadas as seguintes (Bailone, 2033: 4, 7): hi
pertensão arterial, insuhaênda cardíaca, arte
hasderase, apnéia do sano, aumento das ní
veis de thgiicéhdes e calesteral, diminuição do
cdesterol benigno, má oigenação dos teci
dos, desenvaMmento do diabetes me//luis e.
não raro, da diabetes de fato; há certa pre
disposição à formação de coágulos em razão
do redução do atPdo& hbnrdka, bem cai-o
maior inddênda de osteoartrose de joelhos;
há estudos que relacionam a presença da
obesidade ao desenvoMmento de câncer,
notadomente do upa intesurol (colo-retal), de
próstata, de endomébio, de vesícula, de colo
de útero e de momo. Possivelmente pela
supervalohzação cultural da estéhca e sua
contrapartida, que é a rejeição social sa[nda
peh obeso, não raro tais indMduos entram
em estado depressivo.

Em relação às circunstâncias em
que acorre e suas causas, a obesidade
pode apresentar-sede várias maneiras
(Ballone, 2003: 5). A chamada obesi
dade de longo doto, na qual os indi
víduos são obesos desde criança, tem
como causas, entre outros possíveis fa
tores, a predisposição genética5 e a
hiperalimentação precoce. Outras for
mas, como a obesidade do puber
dode e o do gravidez, além de rela
cionadas a alterações orgânicas propri
amente ditas, são freqüentemente as
sociadas a angústias e ansiedades que
marcam esses momentos da vida. Há a
obesidade secundário a drogas,
induzida pelo consumo de medicamen
tos cama corticáides, antidepressivos e
estrágenos. Há também a obesidade
endócrina, advinda de distúrbios na

Foro o escolo especíhto de idenhhcoção do obesidade iníontl, ver o respecrivo tobelo. no pógino 50.
Não se buscou. oqui. esgotar o relação de conseqüônaas desagradáveis decorrentes do obesidade. ao
considerormos o questão do omrgro de estõmago. retornaremos o elas, só que do ponto de veto dos
condiçães mzihorodas com o trotomento on1rgcco.
A propósito do questão do heredLtoriedode no obesidade, o protessor botânico Phi:ip James, presidente do
internotionoi Obesity Tosk Force - iOTF (Forço Toreto internocionai sobre Obes!dode). ressalto que o gené
tko é uma porte pequeno do probiemo: ‘isso Oco claro no rop:dsz com que o problemo do obesidade
explodiu. Não é possível que os genes de todo mundo tenham mudodo, O que mudou to o omb:ente que
nas cerco’. VeJa, 28,U8/2002, p. 14)



hreáide, no pâncreas ou no supro-renal,
por exemplo, cujo incidência é baixo
(4%) frente o outras Formos.

Quonto ao consumo e gosto
energéhco, tonto há o obesidade por
hiperfogio (ingestão de muito comido,
ou de dieta inadequodo) como o por
gosto insuficiente (vida sedentário e
baixo consumo das colorias ingeridos),
não sendo incomum o coexistência des
ses tipos. Importo ainda observor o co
rocterizoção corporal que assume o ex
cesso de gordura no orgonismo, pois per
mite relocioná-io ariscos específicos poro
a saúde. Assim, há um tipo de obesida
de chomodo ondróide, no quol o indiví
duo, cujo formo corporal ossemelho-se
à da maçã, apresenta maior deposição
de gordura nas vísceras, o que indico
alta risco de doenços metabólicas e
cordiovosculares. Menos perigoso que
esse tipo é aquele chomodo obesidade
ginecáide. em que o indivíduo tem pre
dominância de depósito de gordura no
nível dos quadris. ossemelhando-se o
corpo à forma de pêro. e indicando
moior risco de ortrose e vorizes.

Como se wê, não cabe toxar os por
tadores de obesidade mórb:do de indiví
duos desleixados, fracos, sem [orça de
vontade ou estigmotizá-los de quolquer
formo, pois, longe de contribuir poro o re
versão do quadro, isso openos aprofunda
o sofrimento e o onsiedode em torno do
distúrbo. Os obesos, a propósito, são ak’a
de preconceito e discriminação intolerá
veis, seja em 1V, cinema, ródios, jamais
e revistos, seja nos ambentes de traba
lho, o que resulto em menor freqüência
escolar e até mesmo em escassos opor
tunidades de construção de relaciona
mentos afetivos estáveis. No mercado de
trabaibo propriamente dito, o discrim’na
ção é sentido pelos obesos tanto do pon
to de visto do solário menor como, espe
ciolmente, do restrição de acesso às va
gas obeftos, empurrando-os, não raro,
para o subemprego (Jornal Folho de São
Paulo, 29/5/05, pg. F-1). E importante
considerar todo esse ospecto
psicossacial, especialmente poro o suces

so dos tratamentos e dos programas de
prevenção, e poro ressoltor o necessida
de de umo abordagem multidisoplinor no
enfrentamento do problema.

Em termos estatísticas, a obesida
de assume proporçães de epidemia: cál
culos do lOTE apontam que há no mun
do cerca de 800 miihães de subnutridos
e nodo menos do que um bl’ião de
obesas. Os dados epidemiolágicos re
ferentes ao Brasil. campilodos pelo As
sociação Brosileira poro o Estuda da
Obesidade (ABESO), que situom o obe
sidade mórbido em torno de 10% do p0-
puloção. parecem confirmar tal cresci
mento: a distribuição do sobrepeso e da
obesidade em adultos, nas últimos anos,
poro homens, era de aproximadamente
14,9% em 1975, subindo para cerco de
27,5% em 1989 e superando os 38%
em 1997; pora mulheres, estava em tor
no de 26% em 1975 e saltou para cerco
de 37% em 1989, aproximando-se de
40% em 1997. Quantitativamente, esti
mo-se que algo em torno de 70 miihões
de brosileiros estejam acima do peso, sen

44±1

- -

-

- — —

A obesidade é uma doença cada vez
mais freqüente no sociedade moderna,
em todas os camadas

flfn nntn Ç’i



da que 17,5 milhões estão 45kg ou mais
aama do peso ideal; comparativamente,
a Brasil já ocuparia o 60 lugar no ranking
das países com maiores taxas de obesida
de (atrás de França, 5°, ltála, 40; Inglater
ra, 30; Alemanha, 2°; e EUA, 1°) -

(Buchaila, 2003: 102).
Os impactas econômicas da obe

sidade são, de igual moda, impressio
nantes, O primeira ievantamento sabre
as custas dessa doença no Brasil dão
canta de que o país gasta cerca de 1.1
bilhão de reais por ana em internações
haspitalares, consultas médicas, remé
dias para tratamento do excesso de peso
e das doenças a ele relacionadas; so
mente na Sistema Unica de Saúde
(SUS), 600 milhões de reais por ano são
cansumidos em internações relativas à
obesidade, 1 2% do total de gastos da
SUS com internações (Buchaila, 2003:
102). Se a esse montante Forem acres
cidas 400 milhões de reais cama gastos
indiretas (Faltas ao trabalha, licenças
médicas, marte precoce etc.), chega-
se á estimativa da Farça Tarefa latina
Americana de Obesidade de que a
canta ria Brasil alcança 1,5 bilhão de
reais (Buchalla, 2003: 102).

As doenças associadas à abesida
de elevam em até 36% as gastas médi
cas de uma pessaa. O obesa, em rela
çõo a nõa-abesas. fica mais suscetível a
distúrbias, tem a tempa de recuperaçõa
pós-cirurgia ampliada e tem duplicadas
as chances de internação por crise
hipertensiva. Nas EUA, calcula-se em tor
no de 395 dólares anuais a custo, para a
sistema de saúde, da pessoa que desen
vave doenças crônicas assaciadas à gar
dura; na Brasil, esse custa é estimada em
1W reais (Bucholla, 2003: 103).

Outra dimensãa da problema é
dada pela movimenta financeira da in
dústria especializada em equipamentas
para os chamadas supergardos, cama
camas mecanizadas e cadeiras de radas
reforçadas (Aewsta Veja. 5/2/2003, pg.
86-87). Não é tão grande coma a
Faturamento da indústria da dieta, mas
trata-se de valor na casa dos 150 mi
lhões de dólares ao ano, cam crescimen
to aa ritmo de 15% anuais. Muitas has
pitais americanas vêm adquirindo guin
dastes para pessaas de até 500kg; a
mobiliário especial para escritórios e re
sidências já oferece cadeiras até 13cm
mais largas, com capacidade para até
250kg; paltranas maiores e cam siste
ma de molas para Facilitar o movimenta
de saída; há ainda as camas, 10% mai
ares que as medidas-padrãa, datadas
das anas 1960.

Em relaçãa às Formas de combate
ao problema, em face da sua etialagia
multifatadal, é preciso reiterar a necessi
dade da abordagem multidisciplinar Cama
nos apontam Segal & Fandha (2002: 68),
a orientação detética, a programação de

atividades Físicas e a usa de Fármacas
antiobesidade são as plares pnncipzis da
tratamento.” O acampanhamenta psica
lógica e, eventualmente, a psiquiátrica
mostram-se igualmente Fundamentais.

Ocorre que a tratamenta conven
cional nãa é plenamente exitasa, em
muitas casas. Daí parque, cada vez
mais, duas farmas peculiares de lidar
com a problema da obesidade têm
ganhado farça nas últimas tempos: de
um lado, a prevençãa e, de autra, a
cirurgia boriátrico.7

Oianços também podem sofrer dc dstú,b:os
provocados pelo obcsdadc a atenção deve
ser constante



Ante a constatação de que o trata
mento do obesidade é complexo e de
resultados nõa raro insatisfatórios, refor
ço-se a necessidade de que, por meio
do prevenção bem Feita, seja evitada a
situação de obesidade. Nessa linha, ca
beriam. dentre outras medidos, a restri
ção de horário à publicidade de alimen
tos e a veiculação de mensagens de aler
to nutricianal, analogamente ao proce
dimento adotado paro o cigarro: a re
gulamentação do funcionamento das
cantinas escolares: o adoção de progra
mas educacionais a abranger tonto o prá
tico de hábitos saudáveis em geral e ati
vidades esportivos es
pecíficas como a edu
cação alimentar e
nuthcianal: e o estímu
lo ao aleitamento ma
terna no primeira ano
devida.

No extremo opos
todo questão, situa-se
a perspectivo da inter
venção crúrgica direta
sobre o estômago do
obeso mórbido A esse
respeito, o indicação de
cimrga é assim perce
bida: “o trátamento paro obesidade grau
III continuo produzindo resultados
insatsfatáhos, com 95% dos pacientes re
cuperando seu peso inicial em até 2 onos
Devido à necessidade de uma interven
ção mais eficaz na condução clínico de
obesos graves, a indicação dos opera
ções badátricos vem crescendo nos dias
atuais.” (Segal & Fandião, 2002: 68).

Segundo esses especialistas, o
ovolioção dos pacientes, na pré e no
pás-operatário. deve ser realizado por
equipe multidisciplinor composta por
endocrinologistos. nutricionistas,
cardiolagistos. pneumolagistos, psiqui
otros, psicálogos e cirurgiões. Ademais.
“o seleção de pacientes requer um mí
nimo de cinco anos de evolução do
obesidade com fracassa das métodos
convencionais de tratamento realiza
dos por prahssionois quolificodos’

(idem, pg. 69).
Segal & Fondio (2002) esclare

cem que o base desse tratamento radi
cal é o controle do obesidade por um
mecanismo de restrição e/ou mó absor
ção do que é ingerido. Segundo o Con
senso (ntino-Americano de Obesidade,
são reconhecidas três técnicas cirúrgicas,
que têm como ponto em comum o redu
ção volumétrico do estômago (redução
do reservatário gástrico e restrição ao
seu esvaziamento). Outras duos técni
cos. reconhecidos pelo Internotionol
Federotion for lhe Surgery aí Obesity,
promovem restrição do obsorção olimen

tor por derivação bílio
pancreático. Há, contu
do. contra-indicações
clínicos ao procedimen
to cirúrgico, e mesmo
outras, de ordem psica
lógico, como a ocorrên
cia de certas tronstarnas
psiquiátricos e quadros
graves de abuso e de
pendência de álcool,
par exemplo.

A demando pelo
tratamento cirúrgica do
obesidade tem crescido

muito nos últimos anos. Entre outros mo
tivos, pode-se apontoro sucesso dos ci
rurgias. que encoraja novos pocientes,
bem como o aumento dos informações
oferecidas pelos meios de camunicaçãa
de mossa (a exemplo do quadra Ques
tão de Peso, conduzido pela Dr Dráuzia
Vorelo. no programa ‘Fantástico”, do
Rede Glabo de 1V). além da mudança
de percepção dos médicas e demais es
pecialistas (nutricianistas, psicálogos,
profissionais da educação física etc.) que
lidam com o prob!ema, os quais têm am
pliada as indicações para cirurgia.

Os resultados da intervenção ci
rúrgica, sob várias aspectos. são bas
tante promissores, com efetiva melho
ra do qualidade de vida. Nada, no en
tanta, elimino o necessidade da cor
reta acompanhamento multidisciplinar
e do bom seguimento de longo prazo

A obesidade mórbida é
umo condiç&o físico e

psíquico que demando
significativo atenção.

Além de contribuir
poro uma reduzido

quolidode de
vida, pode provocar

ou oceleror o
desenvolvimento.



Pais e filhos: vítimas da
obesidade

IMC (kg/m2) Acima do Peso MC (kg/m2) Obeso

Idade (em anos) Masculino Feminino Masculino feminino

2 18,4 1&0 ,1 20,1

5 17,4 17,1 19,3 19,2

7 17,9 17,0 ,6 20,5

10 19,8 19,9 240 24:1

12 21,2 217 26,0 26,7

15 23,3 239 28,3 29,1

bl

2.

(fonte ABESO. opud Ast7stoIsoËn° 840. ‘9iií005. ppSl55)



pelo paciente. Dentre as condições ta pontuações que relacionam os diver
melhorados com tratamento cirúrgico
poro obesidode, Segol & Fondiõo
(2002:69) mencionam as córdio-pul
manares (hpertensão, insuficiência
cordíoco e respiratório, edema, asma,
síndrome de hipoventiloção da obesi
dade). ginecológicas (infertilidade,
gestação e porto, incontinência
urinário), diabetes, transtornos do
sono, cirrose e fibrose hepáticos, en
tre outras, sem esquecer os índices de
quolidade de vida (desemprego, de
pressõo, ansiedade,
interoçõa sociol, mo
bilidade fisico)

Ainda sobre o ci
rurgio bariátrka, cabe
riam algumas conside
rações referentes à
motério no âmbito do
Distnto FederoL A esse
respeito, apresento a
seguir uma síntese do
entrevisto que hz com
o cirurgião Ronoldo
Cuenco, um dos coor
denadores do Grupo
de Apoio ao Pociente
Portador de Obesida
de Mórbido, que hó 4
sob os auspícios do Clínico Gostromed,
do Hospital Srasíliah. Esse grupo, que
promove reuniões mensais abertos ao
público, para esclarecimento e discus
sõo de questões ligodas à obesidade e
à cirurgia boriátrica, contabiliza cerca de
500 ex-pacientes, dos quois 180 forom
aperados.

Segunda o Dr Ranaldo Cuenca, a
análise dos resultados deve levar em
conta pela menos três aspectos do
questõo, a saber: o perda de pesa pro
priamente dita. a redução da co
marbidade e a melhoria da qualidade
de vida coma um todo. Haje, umata
bela (Boriatríc Anolysis and Aeportinq
Outcome Systcm — SAROS) apresen

sas aspectos envaividos e permite uma
avaliação mais obrangente

Os resultados práticos nesse uni
verso dão conta de um evidente suces
so, com alta grau de satisfação (85% do
grupo) e baixa índice de mortalidade (em
torno de 2%). Aliás, é importante consi
derar a especificidade desse tipo de ci
rurgia, em tudo distinta de uma cirurgia
como, por exemplo, a de vesícula (que,
hoje em dia, tem índice de mortalidade
de 0%): o paciente partador de obesi
dade mórbida, coma se sabe, geralmente

apresenta um quadro
de significativas com
plicações circulatórios,
respratónos e de outras
ordens: o comparação,
assim, deve voltar-se
para o universo dos
pacientes portadores
de obesidade mórbi
da não operadas, em
que o taxo de martoli
dade não é inferiar a
8%. Somente no ano
de 2004, dos 80 ope
rações realizadas no
âmbito do referida

grupo, somente 3 pocientes necessi
taram de tratamento em Unidade de
Terapia Intensivo (UTI), dos quais um
veio a falecer (1,25%).

Além da questão da mortaIida
de, há outro aspecto relevante a con
siderar, que é a reduçõa do co
morbidade, ou seja, de doenças as
sociadas. Cerca de 80% das ex-obe
sos operados deixam de necessitar
da medicaçãa anti-hipertensiva, as
sim coma ocorre com cerca de 60% a
70% dos diabétcos; as demais, ain
da que contnuem utiiizando medica
mentos, fazem-no em doses meno
res ou em formulações mais fracas
(ou menos agressivas).

Quanta aos custas envolvidos em

No reFendo crtrc.s:o cOmo Dr Aono!do cuznrn, reo!zodo em 3i/SitS. no Hosp:td Eros’ha. não reccm o

grovoção: opnos tom notas mor,’jsçr,tos das pnnc’pcs ponios convrsodos. Ass,m o responsob:t:dod

por eventuci inadequoção de ‘nformoçães oqu expostos será ir,tegro:msnte m»-’1o (E ruker) Aprovc:to
,,,t, nnrn rflrcrnr m2,,ç nnrnH,.r,m,nrnç çn flr Rnnn’dn nzn ntencão e oznb!ezo.

auto-estima.

O obeso,
em relação o

não-obesos, fico mais
suscetível o

distúrbios, tem o tempo
de recuperoçô2 pós-

cirurgia ampliado e tem
duplicadas as chonces

de internação por
crise hipertensivo.

anos funciona



uma loporotomia, os gostos do pocien
te, segundo estmativa superficiol oven
todo no entrevisto, Ficariam em torndde
A520.000,O0 (otendimento exclusivo-
mente hospitoior, não computodos ou
tros gostos, como os re(ocionodas a
otendimento psicológico, otividode ti
sico e outros). A propósito, o técnico
do loporoscopio serio mais coro. Se
tais valores impressionam, não deixo
de ser surpreendente o boixo estima
tivo de gostos (em relação oos bene
fícios advindos poro o população)
com a oporelhogem de um hospitol
poro a reolizoção do gostroplosbo
oberto (loporotomia): AS 40.000,00
(2 leitos, codeiros de rodo meso ci
rúrgico, utensílios, etc., sem conside
rar o custo com pessoal). E possível
supor gonhos de es-
colo, fazendo com
que o rede público
de soúde arque com
os custos poro aten
dimento do populo
ção necessitodo.

Coberia ogre
gor ainda alguns da
dos e considerações
em tor9o de um aspecto preciso, o
obesidade infontil. Como mencionodo
onteriormente, opesor de o cálculo
poro tixoção do Indice de Mossa Cor
poral ser o mesmo válido poro o obe
sidade em gerol (IMC = peso / olturo x
altura), o escalo poro corocterização
do obesidade infontil é diferente do
utilizado poro odultos.

Segundo o reportogem referido,
levantamento divulgado pelo
LatinPonel (empresa de pesquisa do
grupo IBOPE) dá conto deque umo em
cada 3 crianças brasileiras com idade
entre 7 e 12 anos tem sobrepeso: ade
mais, cerco de 10% do população in
fantil enquadram-se na caracterização
de obesidade. Aindo que se questione
o completa exatidão de tais estimativas,
o dimensão por elos esboçada não dei
xa de ser extremamente preocupante.
Com o vida moderna urbano, em que

se restringe o soído de caso pelo temor
da violência, em que se reduz o otivi
dade física (pular, correr, jogar,etc.) e
se amplio o sedentarismo (a consumir
horas diante da IV, do computador ou
do videogome) e se popularizo o ali
mentação inodequoda (guloseimas ar
titiciais em lugar de frutos), o tendên
cia é o agravamento do quadro. Cres
ce, também, a probabilidade de que a
crionça obeso torne-se vítima de hiper
tensão, diabetes, doenças respiratóri
os, coronorionos e ortopédicos. entre
outros transtornos.

O tratamento deve cercor-se de
cuidados e atenção espeaois, de modo
o se evitar um aprofundamento dos an
gústias e da ansiedade em torno do
questão olimentor De acordo com a ci

tado reporiogem do
Aevisto Isto E, o Obser
vatório de Políticas de
Segurança Alimentar
da Unversidade de
Brasília recomenda
que não se force a cri
ança a praticar espor
tes competitivos, cuja
cobrança coletivo por

bons resultados pode comprometer ain
da mais a auto-estima do indivíduo
obeso. Preferível, nesse caso, serio o
recurso a atividades aeróbicas regu
lares como natação, corridas leves.
caminhados, passeios de bicicleta e
mesmo dança. Outra recomendação
importante: não se deve usar o ali
mento como base de negociação, seja
como punição (por exemplo: se não
comer salada, leva castigo) seja como
recompenso (por exemplo, ganhar so
bremesa por bom comportamento, par
“limpar” o prato, etc.).

Em conclusão, cumpre apenas sa
lientar que. diante de um quadro de gra
vidade evidente e inquestionável como
o que aqui se esboçou. urge o esforço
de todos — poder público e cidadãos —

para barrar o avanço do epidemia e ins
taurar padrões saudáveis de alimenta
ção e condições dignos de vida.

Cerco de 80% dos
ex-obesos operados

deixam de necessitar

do medicoçõo

anti-hipertensivo.
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A questão do Liberdade de Expressão

Shelma Regino Cavalcante
(onsutora Iegislativa do CDF

De acordo com Sobbio (1992), os direitos humanos, por mais elementares que
sejam, são sempre Frutos do história doí suo natureza refletir inexoravelmente os
conflitos eos contradições que marcaram suo conquista. SigniFica dizer que os direi
tos sõo historicamente relativos; significo, ainda, que os direitos só surgem quando
existem os condições necessários ao seu estabelecimento,

noscem quondo devem ou podem nascer Noscem quondo o oumento do
poder do homem sobre o homem — que ocomponho inevitovelmente o progresso
têm/co, isto é, o prooresso do capacidade do homem dom/nor o natureza e/ou
outros homens — ou coa novos ameaços à l,berdode do indhÁojo. ou permite
novos reméd:os poro os suas /nd’gênoos; omeoços que são enfrentados otrovês
de demandas de limitações do poder; remédios que são providenoodos através
de que o mesmo poder intervenho de modo protetor (Bobbio, op. ciL: 06)

Nesse processo histórico, sem nenhuma dúvida, a luto pelo ohrmação dos direi
tos humanos e do direito à liberdade, em especial, sobressai-se como uma dos mais
antigos e coros à sociedade humana. Dentro deste contexto, o liberdade de expres
são, em particular, tem-se Firmado como condição sine quo non poro a existência e
consolidação do democracia, regime que, desde suo invenção pelas atenienses, as
sento-se soba tríade da igualdade perante as leis, da liberdade de cada um de expor
seus interesses e opiniões — ainda que prevaleço a decisão da maioria — e, Finalmen
te, do direito a participação nas decisões e deliberações públicas, mesmo que essa
participação se Faça por meio de representantes (cF. Chauí, 1995)

Assim é que a Declaração de Princípios sobre liberdade de Expressão em seu preâm
bulo relembra que a conso!Edaçãa e o desenvoimento da democracia dependem do
existência da l:rdade de expressão”. Esse dreito Fundamental encontra-se reconhecido
na Declaração Amencana dos Direitos e Deveres do Homem, no Convenção Americana
sobre Direitas Humanos, na Declaração Internacional dos D;re;tos do Homem e em outros
instrumentos internacionais e em constituições nacionais. Reza, ainda, a citada Declaração
de Princípios, em seu item 1, que o “liberdade de expressão, em todas as suas Formas e
maniFestações, é um direito inalienável, inerente a todas as pessoas. E, ademais, um
requisito indispensável para a próprio existênda de uma saciedade democrática”. Não por
acaso, um dos p;lores poro consolidação e exercício da democracia é a kre circulação de
idéias e ooiniães coniuoada ao çluralismo iolítico e ideolóoico.



No pona nadanoL o hberdode de
expressão se nsere no rol dos direitos Fun
domentois, consagrados na ort. 5° do nos
so Corto Maior A l:berdode de expressão e
de informação encontro lostra consUtudo
nol portiwlormente nos incisos M V, IX, X,
X e XPJ do mencionodo dispositivo consU
tudonol e, tombém, no ort. 220, li litten:

Rrt. 5° omissis.
(.)
iv — é livre o monifestação de pen

samento, sendo vedado o ononimoto;
V — é assegurodo o direito de res

posto, proporciono! ao agrovo, além de
indenização por dono material, moral ou
a imagem;

()
iX—é livre a expressão do atitildo

de intelectual, artístico, científico e de co
municação, independentemente de cen
suro ou licença;

X— são ;ntcoláve!s o intimidade, o
frdo privado, o honra e o imagem dos
pessoas, assegurado o direito à indeni
zação pela dano materia/ ou moral de
corrente de suo violação;

Xi — é inviolável o sigilo do corres
pondência e dos comunicoçães telegráf:
cos, de dados e dos comunicoções tele
fônicos, salvo, no último coso, por ordem
judidoi, nas hipáteses e na formo que a
lei estabelecer poro fins de investigoção
cdmfria! ou instrução processual peno!;

XV— é assegurado o todos o oces
so à informação e resguardado o signo
do fonte, quando necessário oo exercí
cio profissionoL

Art, 220 A manifesto ção do pen
samento, o coação, o exoressão e o
infonxiação, sob quolquer formo, pro
cesso ou veículo, não sofrerão qua/
quer restrição, observodo o disposto
nesta Constituição.

5 1° omissis.
5 2° É vedodo todo e qualquer

censura de natureza político, ideoiági
co e artística”.

Vê-se do exposto, o por de as
segurara liberdade de expressão, ma
nifestar-se de formo explícita o inten
ção no corpo consttudonoI de preser

var os direitos fundamentais do cida
dão. Na esteiro desse entendimento,
o Código C:vd brasileiro (Lei n°10.406,
de 10 de joneiro de 2002, em seu Ca
pitulo II — Dos Direitos do Personaido
de) estotui em seu ort 17 que “o nome
da pessoa não pode ser empregado
por outrem em publicações ou repre
sentoçães que a exponham oo despre
zo público, ainda quando não haja
tenção difamatória”.

Na prática, o conflito entre o
resguarda das direitos fundamentais
e o liberdade de exoressõo e infor
moção não tem encontrado um ca
minho pacífico no que diz respeito à
questão de saber onde começo um
direito e o outro termina. No enten
dimento do douto professor Edilson
Farias (2000:4), à liberdade de ex
pressão e informação acresceu-se
uma perspectivo institucional “que
participa de forma decisiva no orien
tação da opin.ão público no sacieda
de democrática, po’sso o ser estima
da como um elemento condicionador
do democracia plurolista e como pre
missa para a exercício de outros di
reitas fundamentais”.

Se, por um lada, não podemos dei
xar de reconhecer que a imprensa tem
prestado relevantes serviços à consoli
dação da democracia, especialmente
nas períodos mais severos do ditadura,
no casa da América Latina, por outra
lado, a realidade hod:erna tem demons
trado, como muito bem argüido por Luis
Guilherme Vieira, ao citar decisão
interiocutório proferido pela Ju[za
Morileno 5oores Reis Franca, que a mídia

oprooria-se igualmente das normas
que regulam o matérIa. A destinação do
que foi apurado está materiaLmente nas
mãos de quem financiou o investigação,
o rede de televisão (...) diante deste
quadro. o Justiça tomou-se refém do
chamado jot-noflsmo “investigotário
que a/canço um Ln:verso muito superior
ao que o instituição jomois poderio o!
conçar (....) este menosprezo pelas ias
titu!çães resulto da degrodoção gene
ralizada das ias tituçães, com destaque
para a atuação policio! que cruzo os li-



mites do to/erável: se é que se pode
cogitar de limites, onde virtualmente já
se configurou o domínio de Ninguém,
que no lição de Hannoh Arendt, “não é
um não domínio e onde todos estão
iguolmente impotentes temos uma tira
nia sem tirano” (.j Caminho-se para a
tirania da mídia, da sofreguidão do au
diência, (Vieiro, 2001: 4-5)

A liberdade de informação e expres
são, reconhecido por rodas como um di
reito inalienável do homem, esbarro, em
alguns casos, em direitos tão hjndamen
tais quanto os confendos àqueles. Trata-
se de uma encruzilhada onde direitos são
violados em nome de outros direitas. Coma
observa o professor Ives Gandra Maftins
(2003). ainda que nõo tenha intenção
difamatória, a imprensa pode deshgurara
imagem do cidadão, rompendo com sua
privacidade. A mídia, sob o argumenta de
preservação das [antes, termina por inva
dir a privacidade das pessoas. Se o direi
to à informação implica sua recepção pela
público, não significa que isso deva ser
[eito ao arrepio do direito à privacidade;
cabe ao civilista, com íulcro no Código Ci
viL particularmente no Capítulo II. que tra
tados direitos do personalidade, proteger
os direitos humanos e combater sua viola
ção em qua!quer circunstância.

É imperioso reconhecer, como
Edilson Farias (2000), que no Estado
Democrático de Direito o que se exige
da sujeito é o dever de diligência (...
no sentido de que seja contactada o
fonte dos fatos noticiáveis e verificado
a seriedade da noticia antes de qual
quer divulgação (...) A veracidade que
o direita à informação implica constitui
problema de deantologia profissional”.
Não se pode desconsiderar que as
grandes empresas de comunicação
hoje se constituem em verdadeiros im
périos, com interesses econômicas pró
prios e com grande poder de manipu
lação de informação. Não se trata, em
nenhuma hipótese, de buscar mecanis
mas com algum resquício de censuro,
mas, fundamentalmente, da busca de
uma solução ética que, necessariamen
te, considere as direitos individuais da
dignidade humana.

Lembrando novamente Bobbia
(1992). “p problema fundamental em
relação aos direitos da homem, hoje,
não é tanto o de justificá-las, mas o
de protegê-las. Trata-se de um proble
ma não apenas filosófico, mas políti
co”. Não há cama buscar fundamen
tos absolutas para direitos que são his
toricamente relativos.
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Ao vivermos momentos turbulentos no panorama político do país, estornos
diante de questões éticos que perrneiom não só o otividode de parlamentares,
mos, principalmente, o código comportarnental de codo um de nós.

Os fatos que estorrecern e que surgern 005 borbotões vêm à superfície
ariundos de um submundo secreto que todos sabiam existir, mos de cujo profun
didade e capilaridade de implicações poucos, além dos personogens envolvi
dos. tinham conhecimento.

E uma dos atribuições do Poder Legislativo o fiscalização do Poder Executivo
(Constituiçõo do República federatva do Brasil, 1988: art. 48). Porém, no plano
federal, o Poder Executivo está tão comprometido quanto o Poder Legislativo, uma
vez que todo esquema de corrupção que surge por meio de denúncias teria como
objetivo principal dar sustentobilidade ao governo no poder

Vale aqui citar as polovros do professor José Alfredo de Oliveira
Baracha (1988: 1):

o missão do Poder Legislativo, por força das dispasiçães constitucionais e
da Teoria do Estado Democrático, está ligada à suo responsabilidade político de
vigilância sobre os fatores que contribuem para qup a máquina do Estado não seja
objeto de negligência, desonestidade, incompetência, desmondos e prepotência.”

Perplexos também estãa os meios de comunicação, que procuram posicianar
se entre a isenção. filosoficamente um dos pilares dojarnolismo, e o posicionamento
ideológico — natural dos meias de pradução que inevitavelmente têm sua posição
definida par interesses sócio-político-financeiros.

A mídia tem um papel fundamental no contexto, não só por informar os fatos,
mas também, de maneira subliminar, par construir a imagem que o público faz de seus
repreentontes no política. Há quem digo que não bosto ser é preciso parecer ser.

Os meios de comunicação podem ser determinantes tanto no canstwção de

Ético transcendente:
o imagem de um horizonte esquecido



uma imagem quanto no destruição dela.
Basto avaliarmos que um repórter Foto
gráFico, em uma cobertura de (P1 (Co
missão Porlomentar de lnuérito), pode
boter dezenas, até centenas de fotogra
Fias, sempre em busco de colocor o in
vestig000, por exernob, em uma situa
ção instigonte, o que implica mostrar
para a opinião pública um pré-julgamen
to, antes do resultado da investigação.
Seja inocente ou culpado, sua imagem
estará condicionada pelo imagem que
a mídia Faça dele.

Essa tangente com os meios de co
municação nos remete ao morketing po

lítico, que nada mais é que a construção
de uma imagem, com hns eleitorais, que
responda aos anseios da sociedade.

A questão extracato o meia paKucc.
cama dehnimos, já que pertence ao uni
verso interior de cada um de nós, que
inevitavelmente desógua na saciedade
que estamos construindo com a contri
buiçãa de todas.

Ademos opraveitara oportunidade
para pensarmos e repensarmos as vobres

que deveriam narteor os condutas
individuais, que, em alguma esFera ou
nível, servem de exemplo e parâmetro
para os que nas cercam, além, é clara,
da consciência plena que deve ser nossa
busca primeira.

InFelizmente, pautamos nossas
escolhas em Função da utilidade das
pessoas. ações, coisas e situaçães.
Rubens Alves (1999: 61). em uma
reFlexão sabre o universo capitalista, nas
diz que uma das características do
capitalismo é ser um mundo utilitário
onde não existe coisa alguma
permanente”. A questão que nos parece
central é repensarmos o paradigma de
“levar vantagem em tudo”.

A busca por uma consciência
coerente com valores éticos não pode
ser um embuste, que deixa de ser um
investimento na transFormação interior
para ser apenas uma aparência,
superFicial e descartável, de acordo com
interesses Frágeis e inconsistentes. Resta
nas reFletir se Queremos mesmo viver
nesse contexto de aparências

Fato frontal da sede da CLDF - palco de manifestações e
grandes discussões de interesse do odadão e da sociedade



II

Nosso horizonte deve ser, com
certezo, uma sociedade mois justo,

baseado em voiores e princípios que
transcendom os pequenos e medíocres
necessidades egoístas. Esse é um
desahojá colocado bá séculos, vindo de
além dos filóso[os gregos, berço do
pensamento hlosóhco ocidental,

O objetivo dessa busco pode ser
encontrar esta cidadania em que cada
um de nós seja um sujeito ético-moral.
Marileno Chou (1994: 341) é quem
nos dá a deFinçõo exato desse
horizonte, ao dizer: “E sujeito ético
moral somente aquele que sabe o que
[az, conhece os causas e os fins de
sua ação. o signihcodo de suas
intenções e de suas atitudes e a
essência dos valores morais”.

Em outros palavros, o que bus
camos é uma sociedade que acredite que

“ética e moral referem-se ao conjunto de
costumes trodicionois de uma sociedade
e que, como tais, são considerados valo
res e obrigações ro o conduto de seus
membros” (Chauí. 1994: 34).

Esse honzonte, às vezes, é esque
cido e, neste momento em que apon
tamos o dedo em riste poro os deso
nestos e corruptos, devemos lembrar
também dbs dedos que apontam poro
nossas limitações e defeitos A cobran
ça par um comportamento ético deve
partir de dentro poro [ora.

Uma reforma interior em cada um de
nós, é importante para que possamos
construir seja por meio do voto seja por
nosso participação efetiva, uma sociedo
de pleno em sua maturidade ética e mo
ral, que resulte em mais justiça e igualda
de, tanto nos direitos quanta nos deve
res de todos.

íbgodos no ore/o: o.’guérn está
sempre em busco do hodzonte perdido
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As novas tecnologias da informaçõo criam possibilidades de acesso aos

dados2 em velocidades e quantidades jamais experimentadas. Ao longo do sé

culo XX, o acúmulo tecnológico na área da informação experimentou um cresci

mento exponencial, derrubando os barreiras espaço-temporais que limitavam o
acesso à informação.

Do surgimento da escrita até o invenção da imprensa, Foram necessários

cerca de 55 séculos para que a humanidade experimentasse o primeiro grande

salto informacional. Porém, nos últimos dois séculos, assistimos ao surgimento

do telégrafo, do ródio, do televisão, dos satélites (dando origem aos meios de

comunicação de massa) e, especiolmente nas últimos duos décadas, à explo

são do informático, multiplicando diariamente os meios de comunicação, com

quase nenhum limito físico paro sua propagação e acúmulo.
A rápida divulgação dos informações permite, por um lodo, a ógil dissemi

nação do conhecimento3 e o desenvolvimento de novos produtos e tecnologias.

Ao mesmo tempo. o velocidade com que esses produtos chegam ao mercodo

impulsiono constantemente novas e mais exigentes demandas. Uma inovação,

que demorava décodos poro ser conhecida e conquistar o mercado, hoje não

predsa mais do que alguns meses para se tornar ultrapassada.

De acordo com Rodrigues (2002: 33), “o dado ou conjunto de dados organizados e transmitidos de um

emissor para um receptor, inserindo a questão do significado”. Ainda para Rodrigues (op. cii.: 33), “a

informação traz embutida em seu conceito a modelauem da pessoa que recebe, no sentido de fazer

alguma diferença em sua perspectiva ou insighr.
2 “Dados, em um contexto organizacional, são descritos como registros estruturados de informações

(..) representam fatos (textos, números), imagens e/ou sons que podem ou não ser pertinenles/úteis

para uma tarefa particutar” (Rodrigues, 2002: 33).
De acordo com Azevedo (2002). “conjunto constantemente mutável de informações que, processado

pelas pessoas, forma suas convicções, valores, erenças, knvtr-ho,t’, insighrs, dando sentido à experiên

cia e permitindo atuar no contexto, discernindo e julgando o uso adequado a ser empregado para cada

inrormacão acumulada, Em resumo, a informação compreendida e aplicada é conhecimento”.



O tempo do processamento
dos dados

A revolução tecnológico, que per
mite umo superoferta e impõe uma
superdemondo por informoções, pro
vocou o necessidade de radonolizor e
gerencior um processo que oté então
se mostrava como resultado noturol da
sociolização humano: o crioção e o dis
seminoção do conhecimento.

Até o surgimento dos meios de co
municoção de mosso, o tronsmissão de
dodos, de informoçães e de conhecimen
to requerio um gronde esforço de regis
tro em algum tipo de suporte Físico e o
superação de dificuldades relotivos às
distâncios geográficos entre emissores e
receptores, o que de
mondovo um opso tem
poral rozoável poro o re
olizoção do comunico-

Desso Formo,
tronsmitir e disseminar
informoções exigio um
deslocomento Físico.
um esforço e umo de
terminação pessoal,
além de um gosto de
tempo, originodo. em
gronde porte, do von
tade do receptor em
conhecer. Em outras
polovros, poro que pudesse conhecer.
o indivíduo precisovo buscar os infor
moções, deslocor-se até elos.

Segundo Virillo (1993), o revolução
tecnológico que permite o ocesso às infor
moçães em tempo reol (iniciolmente com
os tronsmissães “ao vivo” e mois recente
mente pelo mundo virtuol) inverteu o sen
tido desse deslocomento. O indivíduo nõo
precisa mois buscor as informoções. Atu
olmente, sentado em frente o quolquer ter
minal conectado à rede mundiol, são os
informoçães que se deslocam até ele, sem
quolquer lapso temporal.

Poro Vinho (1993), o mudonço no
sentido do Fluxo da informoção e o su
pressão no lapso temporal necessário
poro suo depuroção. transformondo-o
em conhecimento, são os fotores res
ponsóveis pelo excesso de informo-

ções e o ausência de reflexão e con
solidoção do conhecimento que hoje
experimentamos. Como o obtenção do
informação não resulto de nenhum in
vestimento Físico ou emocional e o
quantidade administrada ao receptor
é impossível de ser processado, dado
seu volume, o indivíduo estaria sendo
conduzido para um imobilismo total.
que Vinho intitulou “inércia polar”.

Gestão do conhecimento
como processo educocionol

Por essas rozães, a gestão do co
nhecimento adquire papel estratégico
paro a sobrevivência das empresas e

dos objetivos pelas insti
tuições. A fim de suprir
as demandas crescen
tes, é necessário “or
ganizar e sistematizar
em todos os pontos de
contato, a capacidade
de a empresa captor
gerar criar analisar tra
duzir transformar mo
delar. armazenar dis
seminar, implantar e
gerenciar o informa
ção interna e externa.
Essa informação deve
ser tronsformada efe
tivamente em conheci

mento e distribuição — tornondo-o aces
sível — aos interessados”. Como implan
tação desses processos, a “informação
aplicado, o conhecimento, possa o ser
um ativo da empresa e não mais su
porte à tomado de decisão”, a que é a
Gestão do Conhecimento, segundo a
E-Consulting Corp. (2004).

A Gestão do Conhecimento, por
tanto. corresponde ao conjunto de
processos e procedimentos que per
mite à instituição transformar em co
nhecimento, gerador de inteligência
competitiva, toda o informação dispo
nível e necessária para a consecuçõo
de seus objetivos.

Segundo Lapa (2004). “a Gestõo do
Conhecimento pode ser vista como uma
coleção de processos que governa a cria
ção. disseminação e utilização do conhe

atendimento

A Gestão do
Conhecimento

ção. permite

à instituição

transformor em
conhecimento, gera

dor de inteligência
competitiva.

todo o informação
disponíveL..



cimento poro abngir plenomente os obje
tivos do orgonização”. Tais processos de
vem se apoiar na gestão de pessoas. no
tecnologia e nos processos de negócio.

A tecnologia e os processos de ne
gócio são apresentados como ouvida
des de suporte à gestão do conhecimen
to. Ou seja. os processos devem ser
moldodos de moneiro o propiciar e in
centivar a coleto, a organização, o
ormozenamento e o disseminação do in
Formação, especialmente, promovendo
o transformação do conhecimento táci
lo em explícito. Poro tol, é indispensável
o investimento em tecnologio do infor
moção. pois o volume de dados dispo
níveis não pode ser ocessado nem ar
gonizodo sem o utilização de recursos
tecnológicos modernos.

Porém, o elemento central da Ges
tão do Conhecimento é o ação voltado
poro as pessoas. pois o “conhecimento
existe dentro das pessoas, Faz porte do
complexidade e imprevisibilidade huma
no e é entregue através de meios
estruturados, tais como livros, documen
tos e contatos pessoais, que vão desde
conversas até relações de aprendizado’
(Bolgor. 2001).

Da mesma Formo, Cassapo (2004.
p. 47) afirma que gerir o conhecimento
significa “criar e estrategicamente acom
panhar as condições para que os cola
boradores duma organização se sintam
motivados para aprender. ensinoç com
partilhar e colocar em prática, de forma
organizada, conhecimentos’. Logo, a es
tratégia é necessariamente voltada às
pessoas. Os processos de Gestão do (o
nhecimento são, portanto, educacionais,
posto que envolvem aprendizado, pra
dução, armazenamento, disseminação e
aplicação do conhecimento. A Gestão’
do Conhecimento se opero na mente das
pessoas e modiFico a Forma como elas
estabelecem a relação com o conheci
mento adquirido e as relações
interpessoais de comunicação. disse
minação e aprimoramento do conhe
cimento individual, dando ênfase à
Formação de redes de colaboração e
ao estabelecimento de um conheci
mento institucional estratégico.

Poder Legislotivo e Gestão
do Conhecimento

Terra (2004, pp. 13-17) aponta
dois grandes motivos para que o Ges
tão do Conhecimento seja priarizada no
Poder Legislativo: o importância do co
nhecimento para o desenvolvimento
nacional e a ganho de qualidade que a
visão estrat4gica do conhecimento pode
trazer para a funcionamento do prápria
Poder e para os políticas públicas.

O primeiro argumenta está cen
trado exatamente na valorização dos
ativos intangíveis coma principal ele
mento de geração de hqvezo da atu
alidade, A medida que os respansá
veis pelo aprovação das políticas pú
blicas do País estejam atentos e sensi
bilizados paro a compreensão da pa
pel estratégica do conhecimento e seu
impocto no desenvolvimento social e
econômico, a Gestão do Conhecimen
to assumirá papel preponderante no
organização e funcionamento da Po
der Legislativo.

Daí mesmo decorre o segunda ar
gumento, de que as Ferramentas
gerenciais e tecnológicas trazidas pela
Gestão do Conhecimento são de extre
ma importância paro seu funcionamen
to mais eficiente, eFicaz e demacrática’
(Terra, op. cit,: p.1 3). A implantação de
práticos de Gestão do Conhecimento ton
to permite a atuação mais eficiente dos
parlamentares (munidos de infarmações
e conhecimentos mais atualizados.
estruturadas e validados) cama cria con
dições para a participação do cidadão
no processo legislativo (na medida em
que permite a socialização do conheci
mento acerco do Funcionamento do rt
der Legislativo, dos temas em debate,
dos mecanismos de participação popu
lar e Favorece o própha “diálogo” cido
dão — Poder Legislativo).

As novas tecnologias da informa
ção. como já exposto; modificaram
completamente o relação entre o indi
víduo e o conhecimento. Num mundo
marcada pela comunicação em tempo
real e pela possibilidade de acompa
nhamento (e participação) imediata de
Fatos que se desenvolvem a qualquer



distância, não é possível que o Poder
Legislativo continue preso às clássicas
dehniçães de representatividade que
embosarom sua conformação histórica
no Ocidente, o partir do séc. XVIII.

A idéia de que o parlamentar é um
representante do povo, eleito poro
exercer um poder público em seu nome,
criando os leis e fiscolizondo as ações de
governo, permanece como elemento fun
damental de qualquer Porlomento demo
crático, Porém, continuar acreditondo que
essa representação, esse “aio de procu
ração’ pelo quol o cidodão confere po
deres ao parlamentar, expressa-se exclu
sivomente pelo voto penódico. o codo iní
cio de mandato, é negar a realidode de
que o cidodão, no ero do conhecimento,
tem condições de ocomponhar e questi
onar o atuação parlamentar em tempo
real, no exato momento
em que ela acontece.

No que concerne
aos aspectos puramente
tecnológicos, já hó quem
prevejo o possibilidode do
exercício do democrocio
direta, de o cidodão dire
tamente exercera função
pública, votando em As
sembléios virtuais e tor
nando obsoleto o neces
sidade de representação.

O quadro, portan
to, é tombém de ame
aços e oportunidades, poro o sobrevi
vência das instituições públicos [rente às
crescentes pressões do sociedade, fa
zendo com que porticipoçõo, cidadania
e transparência sejam desafios constan
tes. Segundo Azevedo (2002), essa é
a principal razão pelo quol os instituições
públicas passaram a desenvolver siste
mas poro o Gestão do Conhecimento.

As Escolas do Legislativo como
centros de conhecimento
Análise realizada po Botisto

(2004) sobre práticas de Gestão do
Conhecimento em instituições públicos
no Brasil aponto, entre os fatores críti
cos ‘de sucesso, o existência de uma
estruturo formol de apoio poro coorde

nor os iniciotivos. du sejo, foi eviden
ciddo o importância de uma unidode
odministrotivo ossumir formolmente o
caráter de caordenodoro e difusora,
internomente, da Gestão do Conheci
mento, com o respaldo da oito àdmi
nistração e olinhodo com os objetivos
estrotégicos do orgonizoção.

Nos Poderes Legislativos brasi
leiros, o partir da experiência pionei
ra do Assembléio Legislotiva de M
nos Gerois e com o opoio da Associ
ação Brasileira de Escalos do Legisla
tivo (ABEL), as Escolos do Legislotivo
têm-se organizado como centros de
produção e difusão do conhecimen
to, superando a noção de “treinomen
to” de servidores pela implontação de
processos educocionois,

Ao analisar a desempenho dos
- Poderes Legislativos

Estaduois, o partir de
estudos do poder de
agenda durante a
legisloturo de 1995 a
1998, nos estados de
Minos Gerois, São Pou
lo. Rio de Joneiro. Rio
Gronde do Sul, Espíri
ta Santo e Ceorá, Son
tos (2001) conclui que
entre os semelhonços e
divergências encontra
dos, o Caso Legislotiva
que melhor demons

trou copocidade de intervenção na
pouta político estaduol, fortalecendo-
se institucionalmente e ocupondo lu
gor central na pouta política, foi o As
sembléio Legislativo de Minas Gerois.

Entre os fatores poro esse suces
so institucional, a crioção e os investi
mentos realizados na Escolo do Legis
lotivo de Minas Gerais merecem des
taque, no medida em que possibilita
ram a formação e especialização do
quadro de pessoal do Assembléia, pro
porcionondo melhor suporte à otivida
de parlamentar e o oproximoção do Po
der Legislativo com os eleitores, prin
cipolmente por meio dos cursos e even
tos que envolvem as representontes
da sociedade civil orgonizodo.

A implantação de
práticos de Cestão

do Conhecimento
tonto permite o
atuoção mais
èficiente dos

porlomentores como
crio condições poro
o participoçõo do

cidadão no processo.



Os resultodos forom medidos
por pesquisos de opinião que opon
torom. no período subseqüente,
melhoro signihcotivo no imogem
institucional e no reconhecimento de
suo importância no definição dos po
líricos públicos. além do obtenção
dos moiores índices de reeleição en
tre os Legislativos Estoduois do País.

Nesse sentido, é importante res
saltor que o preocupoção com o for-
moção técnico e o operíeiçoomento
dos servidores e agentes públicos está
estompodo no Constituição Federal,
nos seguintes termos;

Art. 39. (...)
§ 2° A União, os Estados e o Distd

to Federal manterão escolas de go
verno poro formação e aperfeiço
amento dos servidores públicos, consti
tuindo-se a partic4ooçõo nos cursos um
dos requisitos poro o promoção no cor
resta, fawltodo, poro isso, o celebroçõo
de convênios ou contratos entre os en
tes federodos. (grifo ocrescentodo.)

A implontoção de escolos, ins-
tituiçães educocionois. voltados poro
a formação e o operfeiçàomento dos
servidores públicos é. portonto. po
der/dever do União, dos Estodos e
do Distrito Federal,

Tol dispositivo, inserto no texto
constitucionol pelo Emendo n° 19, de
5/6/1998, não somente manifesto o im
portâncio do tema, mos tombém deter
mino o coráter educacionol com que o
otividode de operfeiçoomento dos ser
vidores públicos deve ser enfrentodo.

O entendimento de que o edu
coção é um fenômeno atinente aos
mois diversos aspectos do vido huma
no, inclusive ao trabalho, também está
consagrado pela Lei de Diretrizes e Ba
ses da Educação (Lei n° 9.394, de 20/
12/96), com os seguintes definições:

Art. 1° A educação abrange os
processos formativos que se desenvol
vem na vida familiar, na convivêncio
humana, no trabalho, nas instituições
de ensino e pesquisa, nos movimen
tos sociais e organizações da sacieda
de civil e nas manifestações culturais.

2° A educação escolar de
verá vincular-se ao mundo do tra
bolha e à prático social.

Art. 2° A educação. dever da fa
mífia e do Estado, inspirada nos prin
cípios de liberdade e nos ideais de so
lidariedade humana, tem par finalido
de o pleno desenvolvimento do edu
cando, seu preparo para o exercício da

Palestro ministrada na Escalo da Legislativo



cidadania e suo qualificação poro
o trabalho.

Art. 3° O ensino será ministrado
com base nos seguintes princípios:

Xl - vinculação entre a edu
cação escoloG o trabalha e as prá
ticos sociais. (Grifos acrescentados.)

Aesta claro. portanto, que o de
senvolvimento e o operfeiçoomento
dos servidores públicos (e do próprio
serviço público, por conseqüência) não
está restrito oo mero
oprendizodo de no
vos técnicos e hobili
dodes, mas ao de
senvolvimento de
projetos educacio
nois, colcodos em
suo tríplice atuação
de ensino, pesquiso
e extensão, por meio
de organizações edu
cocionois específicos.

As Escolas do le
gislativo corres
pondem exatamente
à perspectiva de que
o serviço público ehciente

poro o desenvolvimento de práticas de
Gestão do Conhecimento.

Conclusão
Não somente os empresas pri

vados, mos também os instituições
públicos, devem reconhecera impor
tâncio do processo educocionol, per
mitindo o constante atualização e

seu capital intelectual,
lternotivo poro manter-
intervir com eficiência
e eficácia na melhoria
dos processos orgoni
zocionois, cumprindo
os objetivos que são
esperados pelo socie
dade.

O Poder Legislou
vo, com o precípuo fun
ção de representar os
onseios do sociedade,
dando voz à população,
preciso ocomponhor o
velocidade das tronsfor
moções do sociedode
moderna. A implantação
e o fortalecimento dos

lzgislotivo. como centros de
aprendizado, aplicação e
conhecimento institucional,
críticos de sucesso paro o

Reolizoção de
Audiência Pública
no Plenário do
Cômoro Legislativo

inovação de
como Cínico o
se capaz de

As Escolas do
Legislativo têm-se
organizado como

centros de
produção e
difusão do

conhecimento,
superando

a noção
de “treinamento

de servidores.

e eficoz de- Escolas do
produção.
difusão do
são fotores

pende não apenas do reprodução de
técnicos e procedimentos especializados,
mas, sobretudo, do processo de criação,
desenvolvimento, ormozenamento,
aprendizado, difusão e aplicação de no
vos conhecimentos. Por isso mesmo, sur
gem como unidades administrativas que
assumem o missão educocionol dentro
do instituição, com papel estratégico

construção de práticas de Gestão do
Conhecimento, instrumentos capazes
de ogilizor o interoção entre o insbtui
ção e o sociedode, por meio de proje
tos de educação político e mecanismos
de participoção popular
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Quer saber?
Quer saber em que ponto está algum projeto de seu

interesse na Câmara Legislativa do Distrito Federal?

Quer saber se o projeto que beneficia sua cidade está

tramitando no Plenário ou nas comissões

perrnanentes?

Quer saber como se faz uma lei?

Ligue para o

DISQUE-PROJETO.

• Disque 3348-8484
- que a gente informa.

O prazer é todo nosso.

Acesse também o nosso portal:

www.cl.dfgov.br



Gustavo Souto Maior
Consultor Legislativo do CLDF

Mestre em EconomiQ — Gestão Econômico do Meio Ambiente - Universidode de Brasília
Diretor-presidente do Instituto Brasília Amb:ental - IBRAM

“Tudo acabou...” Mais uma vez contemplava o céu. Passei boa parte da
minha vida assim, pesquisando o céu: estrelas, cometas, rodo a vida celeste.
Hoje vi a constelação do Cruzeiro do Sul desaparecer no horizonte, nesta que.
sei, será minha última viagem. “Tudo acabou”, repito. Essa cruz tão brilhante no
céu é quem me abençoa. Aipha Crucis. a estrela principal; Beta Crucis, a mais
brilhante; Gammo Crucis, o topo da cruz, e Deito Crucis. Quatro marcos demar
cando o céu... E a vida, as lembranças velozmente passando como a cauda de
um cometa... as estrelas e o mar sempre presentes.

Tudo começou como agora, exatamente na convés de um navio. Lá se vão
trinta e quatro anos, desde aquele encontra com o amiga Joaquim Nabuco. a
bordo do pequeno vapor que partia de Bordeau deixando para trás minha
querida Bélgica. Viagem diFícil: muitos passageiros e pouco espaço. mas a von
tade de conhecer o Brasil tudo compensava. Que personalidade, o Nobuco
Que erudição, que sabedoria l Não é à toa o destaque que tem no Brasil. Lem
bro-me de que o simpatia Foi mútua e imediata.

Curioso esse interesse por brasileiros, desde os tempos de estudante na
Bélgica. PreFeria estudar com eles, eram mais brincalhões, mais divertidos. Meu
entusiasmo pelo Brasil começou na Bélgica. sem dúvida. E Nabuco me Falava da
curiosidade do Imperador Dom Pedro II pela astronomia, uma de minhas pai
xões. Foram dias e dias de conversas em alto mar, onde cada vez Fkava mais
Forte a natureza agradável e hospitaleira dos brasileiros.

E. logo após pisar no Rio de Janeiro, tudo o que Nabuco me aFirmou se
conFirmava. Fui recebida pelo próprio Imperador no Paço de São Cristóvão. Em
pouco tempo, o Imperador me admitiu como astrônomo no Imperial Observató
rio do Ria de Janeiro. Ah, quantas lembranças desse tempo! Meu casamento
com minha amada Maria, na Matriz de Santo Antônio. E minha naturalização

Luiz CruIs

Astrônomo de origem belgo que cheFiou o lendário comissão cwls, que, em 1892. demorcou o quadrilátero
onde sono constwido o futuro copitol do Brosil. BroslUo.



como brasileiro. Antes, Lauis (ruls; de
pois, Luiz (ruis. Um belga brasileiro! Es
tudei a Sol, Vênus, Mercúrio. Marte, a
Lua, cometas, eclipses, asteróides, es
trelas. Passei a ser nome de uma dos
crateras de Morte, Cratera Cruls. E a
descaberta do cometol

Inesquecível aquela
manhã de setembro de
1882. quando o povo
do Riade Janeiro teve o
privilégio de assistira um
das mais lindos espetá
culos da natureza, uma
enorme coluna de Fogo
refletindo-se nas águas
da Baía de Guonabaro.
Agora o Cruzeiro do Sul
some no horizonte; na
quele dia a cauda da ca
meLa emergia do horizonte. Que mara
vilha! Mais uma que o Aio de Janeiro
me presenteou. Saudades do Grande
Equatorial, luneta tontos e tantas vezes
usado no morro do Castelo.

E honra das honras Foi escolher a

região onde seria construída a futuro
Capital do Brasil. Não me esqueço da
partida da expedição. em junho de
1891, da Central do Brasil, eu e meus
companheiros carregando dez tanelo
das de equipamentos, entre teadolitas,

sextontes, micrómetros,
lunetas, cronômetros,
barômetros, bússolas,
cômeras Fatogróhcas,
aneróides. Mas na baga
gem também a certeza
de que aquela seria mi
nha mais importante mis
são.

1

1

Do Aio de Janeiro
para Uberaba de trem.
de Uberaba até
Pirenópalis em lambo de
burro au a pé. Catalão,

Entre Rios, Bonfim, Corumbá,
Piracanjuba. Pireneus, Santa Luzia,
Mestre D Armas, Formosa. Conheci
melhor a Brasil, sua esplendorosa na
tureza, naquela missão. Seus rios, flo
restas, clima, suas riquezas naturais.
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Fotos do Arquivo.
Público do Distrito
Federal - Missão
Cruls em 1850 -

gentilmente
cedidos pelo
gabinete do ex-
deputado distrital
Augusto Carvalho
quando do
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Poro mim, é cloro, o Futuro.doquela re
gião será Foco de desenvolvimento
desse gigonte que é o Brasil. Ugado
por estrodos de [erro ao porto do Rio
de Janeiro, tenho certezo de que o re
gião do Futuro Copitol se tornoró um
centro industriol e comerciol dos mais
importantes, cujo vitolidade será um
fator poderoso poro o prosperidode
dos broscleiros. Medimos o oltitude, o
vazão dos rios, o umidode do or, a in
tensidode dos chuvas, pesquisomos o
Founo e o flora, o solo. Descobrimos
regiões de águas quentes, cochoeiros
e as noscentes proticomentejuntas de
três bocias brasileiros. E lá deixamos
cravados quotro morcos. um cruzeiro
do sul poro o Futuro,

E o peregrinoção pelo interior do
Brasil não Ficou só nisso. Machado de
Assis, ele mesmo, o Fundodor do Aco
demio, designou-me poro dirigir os
obras do estroda de ferro ligondo
Catalão o Cuiabá. Lembro-me, como se
Fosse hoje, do leitura dos instruções
redigidas de pi’óprio punho por Mo

chodo, como uma pequeno abro de
arte literária. Em seguido. rumamos à
Amozônio, às Fronteiras da Brasil com
a Balívio. Alertei Euclides da Cunho,
meu ex-aluna, de que ninguém no mi
nha equipe escapou às intempéries
Muita chuva, beribéri, molário. Molá
rio que lentomente me consumiu...

Mos, neste fim de vida, sob a
bênção do Cruzeiro da Sul, minhas
lembranças, minha memória, fixam-se
no velha observotário do marrada (as
tela, ande residi muitas anos. Lá mo
rei com Maria. Lá nasceram quase to
dos os meus Filhas. Quantos e quantos
vezes: no meio de inúmeros pesqui
sas, era interrompido par pequenos
batidos no porto de minha caso, da
dos par ele própria, que me recebeu
de braços abertas quando cheguei ao
Rio de Janeiro. Sim, ele. a Imperador,
que humildemente virího à minha
coso, conversor sabre estrelas, sabre
astronomia, jogor xadrez. Batia leve
mente no parta, e, quando indagada,
respondia simplesmente: — E a Pedra.



Discurso do
Sessõo Solene
de Outorgo do

Tftulo de Cidodão
Honorário aos

Professores Roque de
Barros Loro/o, Júio

César Melotti e
Vomireh Chocon

(proíendo pelo deputado Eliono Radroso)
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Senhor presidente.

Senhoras e senhores deputados,

Demais convidados aqui presentes,

Luiz Humberto E DeVlsola
Consukor Iegislotivo do CLDF

Noêmia G. Garboso Boionovsky
Consultora t€gislohvo do CLDF

Há homenagens e homenagens. Há homenagens justos, corretos e mere
cidas, que levam o arador a duplo tareFa: saudara homenageado e introduzi-lo

à saciedade políbca do Distrito Federal. Bom que seja assim. Natural que seja
assim. IR maior parte dos homenagens que este Poder I..egislativo presta, ?le as
presto aos do povo, aos que, como nás, deputados distritais, são construtores
domésticos de uma sociedade doméstico, de uma sociedade local.

Bom e natural que seja assim, repito. Natural e bom que, na maior
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zões da homenagem sejam locais,
sejam domésticos.

Mas, volta a afirmar, há home
nagens e hamenagens. Esta home
nagem de hoje ultrapasso, em mui
to, os limites do local, do domésti
co. Esta sessão de hoje, neste au
ditório Joaquim Nabuco, desobrigo
me do duplo tarefa: a’presentor os
nossos homenageados é, além de
desnecessário, inútil. Introduzi-los
ao nosso universo político seria in
genuidade. senão pretensão. Os
atos políticos não se resumem aos
desempenhos dos detentores de
mandato popular Não, meus ami
gos, não. Trajetórias e atitudes são
atos políticos. Exemplos são atos po
líticos, O pensar, o bem pensar, e o
melhor ensinar são atos políticos.

As histórias dos nossos home
nageados nesta instituição de exce

lência falam par si mesmas. Esta
sessão de hoje poderio ser realiza
da em qualquer outro instituição, em
qualquer outro centro acadêmico.
em qualquer outra ilha de excelên
cio intelectual. Nossos homenagea
dos de hoje são professores brasi
leiros, que há muito transcenderam
os imites do compus da Universida
de de Brasília. Mais que isso, insis
to, são educadores de nomeada in
ternacional. Qualquer que foro o
cenário desta sessão solene — em
qualquer universidade do país ou,
ainda, em Harvard ou Yale, na
Sorbonne au Combridge, em Oxford
ou Glasgow. em Buenos Aires au
Santiago do Chile, em Nova York ou
na Cidade do México —esta plêiade
de inteleduais teria destaque pelo
respeito acadêmico conquistado ao
longo de suas carreiras.

ROQUE QE nARRO
JÚLIO cmz.-an

Os homenageados lodeodos pela autora da proposto
de outorgo dos títulos de cidadão-honorário de Brasília



E respeito, minhas amigos e meus que me marcaram indelevelmente,
amigos, respeito não é conquista fá-
cii. Respeito não é mercadoria à ven
da, à disposição de quem a queira com-
pror. Respeito não se acho no esqui
no. Não. Respeito se conquista, e se
conquisto com luta, com coragem, com
dignidade, com honradez e. principal
mente, com exemplo.

Esta éo razão da homenagem que
hoje lhes prestamos, professores Júlio
César Melotti, Roque de Barros Loraia e
Vamireh Chacon,

Os senhores não são apenas os
mestres. Os senhores são referências
desta universidade, desta cidade e des
te país. Um povo, amigas e amigos, não
precisa de herás. Mas pobre do povo
que não tem referências. Os senhores
são o nosso referência, o nosso exem
PIO maior de que o professor é e será,
hoje. e para sempre, imprescindível na
construção de umo sociedade justa.
igualitória e digna.

A minha trajetória nesta univer
sidade, amigas e amigas, data de fi
nais da década de sessenta e início
dos anos setenta. Aqui me graduei
em química, aqui iniciei o meu
mestrado, interrompido pela casa
mento e pela mudança desta capi
tal. As minhas lembranças estão
jungidas, inevitavelmente, a outros
das meus professores, que se torna
ram minhas eternas referências, Re
firo-me aos inesquecíveis mestres
Bárbara Nunes e Qeralda Alberto
Ferreiro. Busquei saber mais: se para
mim havia referências, havia mestres

outros deveria haver em outras áre
as. E foi buscando, junto oo meu cir
culo de amizade, junto a minha as-
sessaria e junto aos meios acadêmi
cos, que deparei com algumas una
nimidades. Os senhores, professores,
são três delas. Outros duas, a quem
também presto homenagem, em par
ceria com minha colega e amiga de
putada Arlete Sampaio, são os sau
dosos professores Eudoro de Souza
e Emmonuel de Aroúja. Outros ha
verá, com certeza, merecedores do
nosso reconhecimento.

Para mim, que, já na maturidade
de minha vida, decidi enfrentar o novo
desafio de me dedicar à vida pública,
as minhas referências são a minha lan
terna na popa, coma diria Roberto Cam
pos. Só saberei para ande ir se souber
de onde vim, que águas naveguei, o
que deixei para trás.

No minha concepção político, o
Brasil carece, acima de tudo, de
empregobilidade e de renda. E renda
e empregas, amigas e amigas, depen
dem muito mais de professores do que
de planos, projetos e elucubrações de
burocratas.

E por isso que, homenageando
os, busco expressara minha esperança
de que, um dia, cada brasileiro e cada
brasileiro terá uma educação sólido,
uma educação comparável àquela que
os senhores, por mais de trinta anos,
se dedicaram a oferecer a todos os que
tiveram o privilégio de, um dia, terem
sido alunos seus.



Retrospectivo
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O plenário do Câmara Legislativa apreciou mais de 220 projetas de lei aa hnal das
atividades legislativas de 2008, entre propasições de inicativa das deputadas e da
Executivo, a que constituiu um acréscima de cerca de 47% com relação a 2007. Sõa
novas leis, que, na medida em que võa senda sancianadas pela gavernadar, benehciam
as maradares da Distrita Federal nas mais diversas áreas — maradia, saúde. educaçãa.
segurança —. regulamentam a acupaçõa das espaços públicas, garantem reajustes
salariais para diversas categorias e auxiliam a governa a implementar seus projetas.

Até a dia 10 de dezembro, as deputadas já haviam apravada, só na segundo
semestre deste ana, 200 projetas de lei, senda 50% de autoria da Executiva (100) e o
outra metade da lavra das deputados distritais, segunda dados da Assessaria de Plenária.
Foram apreciados, ainda, 58 vetas da Executiva, 47 projetas de lei complementar, três
de emenda à Lei Orgân:ca e seis de resaluçõa. Moções e prajetas de decreta legislativa
contabilizam 167 e 179, respectivamente, que, somadas o 106 requerimentas, totalizam
766 proposições votadas em plenário.

Camparada com as dadas de 2007. o produtividade das deputadas em 2008 é
97,9% maior Com avolume de projetas votadas até a recessa parlamentar— iniciada dia
18 de dezembro — a númera de prapasições aprovadas em 2008 é mais que a dobra
dos aprovadas na período anteriar. Em ambos as contagens, estõo excluídas as indicações.
que sõa proposições par meia das quais a Câmara Legislativa sugere a outra Pader a
execuçõa de medidas que nõa se incluam no campetência da Legislativa.

Na primeira ana da quinta legislatura da Caso (2007-2010) [aram apravadas 387
preposições. 146 no primeira semestre e 241 na segunda. Foram 136 projetas de lei, 21
de lei complementar. 24 de decreta legislativa e sete de emenda à Lei Orgânica. Os
distritais aprovaram também 32 requerimentas, aita projetas de resaluçõa, 75 moções e
apredaram 64 vetas da gavernadariasé Aaberta Amida a prajetas aprovados no Câmara.

ftajetas palêmicas, tais cama a da Campanhia Metrapalitona de Trânsito e a da
revisão da PDQT, entre outras de maiar alcance — cama a que criou a Lei de Incentiva à
Cultura na DF (e a da criaçõa do Funda de Apoia á Cultura), a do legalizaçãa das
“puxadinhas” no Asa Sul, do legalização das troilers e quiasques — permearam as
trabalhas do Casa e movimentaram as comissões e a plenário. O ano parlamentar
também ai pontuado par dezenas de audiências públicas realizadas nos cidades e na
plenária, coma objetiva de debater vánas temas relevantes para a papulaçõa da Disthta
Federal.

Câmara bote recorde no apreciação de
projetos em 2008
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